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RESUMO 

 

A Violência Sexual entre Parceiros Íntimos (VSPI) engloba todos os comportamentos que 

compreendem um ato coercitivo contra a sexualidade de um parceiro. A presente dissertação 

objetivou analisar, em contexto brasileiro, a influência de fatores psicossociais de risco frente ao 

cometimento de violência sexual entre parceiros íntimos. Especificamente, buscou-se avaliar o valor 

preditivo dos traumas de infância; das normas tradicionais de gênero; da dominância; da escolaridade 

e do nível socioeconômico no cometimento de VSPI. Para isso, contou-se com a participação de 1376 

homens brasileiros cis, heterossexuais, com idades entre 18 e 61 anos (M = 24,89; DP = 5,66), os 

quais afirmaram estar (ou terem estado) em um relacionamento íntimo com comportamento sexual. 

Os instrumentos utilizados foram: Questionário de Trauma Infantil (Versão Breve); Escala de 

Propensão à Violência contra a Mulher em Relacionamentos Íntimos; Personal and Relationships 

Profile (Dominance Scale); The Gender-Equitable Men Scale; e o Questionário Sociodemográfico. 

A efetivação desta pesquisa foi condicionada à aprovação no Comitê de Ética e Pesquisa da 

Universidade Federal do Ceará – UFC (CAAE: 47810621.2.0000.5054), obedecendo aos critérios 

éticos de pesquisa. A participação na pesquisa só foi realizada após a assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE. Para a análise dos dados foram utilizados os softwares 

SPSS (versão 21), FACTOR (versão 11.05.01) e Jamovi (versão 2.2.2). Foram realizadas análises de 

correlação de Pearson e Spearman, análises fatoriais exploratórias, regressão logística binomial e 

Análises de Variância (ANOVA). Os resultados demonstraram estruturas fatoriais consistentes, 

adequadas de acordo com os parâmetros psicométricos de validade e precisão. No tocante às análises 

subsequentes acerca dos testes de hipóteses, os resultados demonstraram correlações positivas e 

significativas das variáveis traumas na infância, dominância, aceitação de normas tradicionais de 

gênero, renda e escolaridade com VSPI. Os achados também mostraram que homens que cometem 

violência sob efeito de substâncias se diferenciam significativamente daqueles que cometem violência 

sem efeito de substâncias e daqueles que não cometem.  Quanto aos preditores do cometimento de 

VSPI, o modelo que apresentou melhor ajuste foi o que incluía as variáveis aceitação de normas 

tradicionais de gênero (OR=3,9; p<0,001) e dominância (OR=29; p<0,001). Não obstante algumas 

limitações, entende-se que o presente estudo alcançou os objetivos propostos e contribuiu para o 

avanço do conhecimento a respeito da violência sexual entre parceiros íntimos, apresentando dados 

significativos. 

 

Palavras-chave: violência sexual entre parceiros íntimos; fatores de risco; determinantes 

psicossociais.  



 

 

ABSTRACT 

 

Intimate Partner Sexual Violence (IPSV) encompasses all behaviors that comprise a coercive 

act against a partner's sexuality. This master’s thesis aimed was to analyze the influence of 

psychosocial risk factors regarding the commitment of intimate partner sexual violence in the 

Brazilian context. Specifically, we aimed to assess the predictive role of childhood trauma; 

traditional gender norms; dominance; educational and socioeconomic level in the performance 

of IPSV. Participants were 1376 Brazilian cis, heterosexual men, aged between 18 and 61 years 

(M = 24.89; SD = 5.66), who claimed to be (or have been) in a relationship with sexual behavior. 

The instruments used were Childhood Trauma Questionnaire (Short Form); Violence 

Propensity Scale Women in Intimate Relationships; Personal and Relationship Profile 

(Dominance Scale); The Gender-Equitable Men Scale; and the Sociodemographic 

Questionnaire. All ethical procedures were followed, and the participation was conditioned to 

the signing of the Consent Form. The SPSS software (version 21),  FACTOR (version 11.05.01) 

and Jamovi (version 2.2.2) were used. Pearson and Spearman correlation analyses, exploratory 

factor analysis, binomial logistic regression and analysis of variance (ANOVA) were 

performed. The results of the validation study of the scales Childhood Trauma Questionnaire 

(Short Form), Violence Propensity Scale Women in Intimate Relationships and Personal and 

Relationship Profile (Dominance Scale) indicated factorial structures consistent, as well as the 

adequacy to the psychometric parameters of validity and reliability. The results showed positive 

and significant correlations between the variables childhood trauma, dominance, acceptance of 

traditional norms of gender, income, and schooling and the IPSV. The findings also identified 

that men who commit violence under the influence of substances differ significantly from those 

who commit violence without the effect of substances and from individuals who do not commit 

violence. Furthermore, the model that presented the best fit included the variables of normal 

gender norms (OR = 3.9; p <0.001) and dominance (OR = 29; p <0.001). Despite some 

limitations, we understand that the present study achieved the proposed objectives and 

contributed to the advancement of the intimate partners sexual violence research field. 

 

Keywords: intimate partner sexual violence; risk factors; psychosocial determinants. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A violência está presente nos diversos âmbitos das relações humanas, trata-se de 

um fenômeno de ordem global com impactos significativos na saúde pública e nos direitos 

fundamentais (MALTA et al., 2017). No campo dos relacionamentos entre parceiros íntimos, a 

violência chama ainda mais atenção, tanto pelas altas taxas de prevalência quanto pelas graves 

consequências à saúde física e mental das vítimas (FRUGOLI et al., 2019; CHISHOLM; 

BULLOCK; FERGUSON, 2017; MILLER; MCCAW, 2019; SANTOS et al., 2018; 

TANIZAKA et al., 2021). Segundo o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2019), 75,9% 

das vítimas de estupro no Brasil possuíam alguma relação com o autor do crime. De modo 

análogo, no estudo “Visível e Invisível: a Vitimização de Mulheres no Brasil”, 76,4% das 

vítimas afirmaram ter vínculos afetivos com seus agressores, indicados como sendo o 

companheiro, o cônjuge ou o namorado (BUENO et al., 2019). 

De acordo com o Mapa da Violência de 2015, no que se refere à frequência de 

agressões sofridas por um conhecido, 6% das mulheres afirmaram sofrer violência sexual 

semanalmente. Para elas, os principais autores de violência são pessoas conhecidas, ao passo 

que, no que se refere aos homens, os autores principais de violência contra eles são pessoas 

desconhecidas. Entre essas vítimas femininas de VPI, preponderam os parceiros e ex-parceiros 

como agressores (35,1%) (WAISELFISZ, 2015). Em um levantamento realizado pelo 

DataSenado (2019), constatou-se um aumento de violências cometidas pelos ex-companheiros; 

esse número subiu de 13%, em 2013, para 47%, em 2019. Ainda segundo esse levantamento, 

31% das vítimas de violência doméstica afirmaram que a primeira ocorrência havia sido antes 

dos 19 anos de idade. Outra pesquisa brasileira demonstrou que 56% da população conhece um 

homem que agrediu sua parceira 

(DATA POPULAR; INSITUTO PATRÍCIA GALVÃO, 2013). 

Como se constata, as estatísticas supracitadas corroboram a existência de um 

conjunto de violências associado à relação entre parceiros íntimos, cujo agente agressor é, 

predominantemente, homem, podendo se expressar nas formas física, psicológica, moral, 

patrimonial ou sexual (BASILE et al., 2014; BRASIL, 2006). Nesse cenário, a violência sexual 

entre parceiros íntimos (VSPI), ainda que se apresente como uma das mais frequentes, parece 

sofrer de significativa subnotificação. Os crimes sexuais, quando comparados com outros 

crimes, apresentam uma das menores taxas de notificação à polícia, especialmente no que tange 

aos relacionamentos íntimos (ANDERSON et al., 2020; CARBONE-LOPEZ; SLOCUM; 
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KRUTTSCHNITT, 2016; FÓRUM BRASILEIRO DE SUGURANÇA PÚBLICA, 2019; 

KRIENERT; WALSH, 2018). Estima-se que os parceiros íntimos são responsáveis por pelo 

menos um quarto de todas as violências sexuais (BAGWELL-GRAY; MESSING; BALDWIN-

WHITE, 2015). Devendo-se observar que, além da manifestação mais extrema (o estupro), é 

possível ocorrer agressões consideradas mais sutis, como a coerção sexual e o uso de chantagem 

para induzir ao sexo (TARZIA, 2020). Em síntese, os comportamentos que compreendem um 

ato coercitivo contra a sexualidade de um(a) parceiro(a) são entendidos como VSPI, ao passo 

que o termo parceiro íntimo abrange relacionamentos como os de namorados, cônjuges ou 

parceiros sexuais. A VSPI é, portanto, uma faceta da violência entre parceiros íntimos (BASILE 

et al., 2014).  

De fato, uma experiência de violência sexual dentro de um relacionamento íntimo 

apresenta particularidades, haja vista que, no geral, ela não é identificada enquanto uma 

violação da sexualidade. Nesses casos, o compromisso do casal tende a ser encarado como 

permissão, ou seja, o fato de haver compromisso por si já indicaria direito sobre a sexualidade 

da parceira (CAVALCANTI; GOMES; MINAYO, 2006). Além disso, a maioria dos parceiros 

autores de violência sexual, como o estupro, não compreende seu comportamento como 

violento (MCORMOND-PLUMMER; LEVY-PECK; EASTEAL, 2017; PARKINSON; 

COWAN, 2008). Um estudo do Instituto Avon (2013) mostrou que, entre os 956 homens que 

compunham a amostra, mais da metade não considerou correto uma mulher denunciar o marido, 

caso ele a obrigue a fazer sexo sem que ela queira. Tais aspectos reforçam perspectivas que 

consideram a violência sexual contra as mulheres como um resultado desigual no que tange às 

relações de poder entre homens e mulheres, destacando a influência dos valores culturais de 

determinada sociedade (KALRA; BHUGRA, 2013). 

Apesar de a VPI e a violência sexual serem as formas mais comuns de violências 

sofridas pelas mulheres (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2016), a VSPI ainda é pouco 

pesquisada e conhecida (JUNG; FEITAKIS; CHEEMA, 2020; LOGAN; WALKER; COLE, 

2015). A causa pode ser por essa violência ocorrer como uma interseção entre o campo de 

pesquisa sobre violência sexual e violência entre parceiros íntimos (VPI), evidenciando uma 

negligência que pode acabar por gerar uma lacuna na compreensão dos fatores contextuais 

particulares da VSPI (BAGWELL-GRAY; MESSING; BALDWIN-WHITE, 2015).  

As consequências dessa violência, no entanto, não passam despercebidas. Um 

estudo comparou um grupo de mulheres que sofria VSPI com um grupo de mulheres que sofria 

VPI física e/ou psicológica. Os resultados indicaram maior incidência e gravidade de 

consequências como insônia, depressão, transtorno de estresse pós-traumático (TEPT), 
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disfunção social e suicídio nas mulheres que sofriam violência sexual por seus parceiros, além 

de a violência sexual ainda ser fator independente para o desenvolvimento de TEPT (HONDA 

et al., 2017). Além desses impactos, outra consequência possível é a gravidez com repetição 

rápida (de 12 a 24 meses depois da gravidez anterior), a qual é responsável por possíveis 

consequências físicas, como hemorragias, deslocamento da placenta, abortos espontâneos e até 

o risco de morte da mulher (BENNICE; RESICK, 2000; DUNCAN; WESTERN, 2011; 

STOCKMAN; HAYASHI; CAMPBELL, 2015). Esse problema é acentuado quando relativo a 

mulheres adolescentes, que acabam, muitas vezes, tendo seu desenvolvimento educacional e 

econômico comprometidos em virtude da gravidez precoce e repetida (LEVY-PECK, 2017).  

Levando em conta, especificamente, a violência que ocorre no âmbito dos 

relacionamentos, existe um ideário popular de que esses problemas devem ser resolvidos com 

discrição e somente pelo casal (MARINHEIRO; VIEIRA; SOUZA, 2006). E quando as 

violências envolvem aspectos sexuais, essa compreensão tende a ser acentuada, dificultando 

possível intervenção ou ajuda de familiares e amigos (LOGAN; WALKER; COLE, 2015). 

Além disso, as primeiras tentativas voltadas para a redução e combate da violência sexual 

tiveram como foco as mulheres, orientando-as sobre o cuidado que deveriam tomar ao sair com 

estranhos, ou ao ingerir bebida alcoólica perto de pessoas desconhecidas, a fim de evitar 

agressões sexuais (BATY, 2014). Na realidade, contudo, um risco muito maior de agressão 

sexual às mulheres está presente nas relações íntimas. Devendo-se compreender que essa 

questão não pode ser endereçada a partir da responsabilização da vítima (BLACK et al., 2011; 

MCORMOND-PLUMMER; EASTEAL; LEVY-PECK, 2017; PRICE 2013).  

Com efeito, determinadas normas sociais, que toleram a violência e endossam a 

desigualdade de gênero, contribuem na manutenção de relações violentas e amparam as 

relações desiguais de poder entre homens e mulheres (GOETZ; SHACKELFORD, 2009; 

LINOS et al., 2013; SAFFIOTI; ALMEIDA, 1995; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 

2010; SHAMU et al., 2012). Nesse sentido, as pesquisas têm se voltado para a compreensão da 

propensão ao cometimento de violência sexual por parceiros masculinos, uma vez que esses 

têm se apresentado como os principais autores desse tipo de violência; estudos demonstram, 

por exemplo, a dominância como um fator associado ao maior risco de violência nos 

relacionamentos íntimas (EHRENSAFT; VIVIAN, 1999; HAMBY, 1996; LASLEY; 

DURTSCHI, 2015; LUO, 2018; OZAKI; OTIS, 2017; PRÓSPERO, 2008; STRAUS, 2008). 

Caracterizada como um desequilíbrio injusto de poder social dos homens sobre as mulheres 

(MCCAMMON, 2018) a dominância contribui para a manutenção de relações de abuso e 

violência (STRAUS et al., 1980; 2006; WHITAKER, 2013).  
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Já no que se refere aos níveis socioeconômicos, a razão pela qual a pobreza funciona 

como fator de risco para a VPI não é óbvia, apesar de se poder conjecturar a respeito. É possível 

que isso ocorra porque se estabelece, em alguns casos, uma relação de dependência financeira 

no relacionamento, caso o agressor seja o principal ou o único provedor da família. 

Independente de quais mecanismos associados à pobreza contribuem como fator de risco, sabe-

se que a vulnerabilidade social decorrente dela marca uma variedade de condições sociais que, 

combinadas, promovem o aumento do risco de violência sexual e por parceiro íntimo (WORLD 

HEALTH ORGANIZATION, 2010). Nesse contexto, compreende-se como fator de risco 

aqueles elementos, ou variáveis, que aumentam a probabilidade de ocorrência da violência; 

maior é o risco potencial à medida que há a presença de mais fatores de risco. No entanto, o 

risco não se restringe a isso; efetivamente, ele se refere, ainda, à frequência com que o evento 

ocorre, à iminência dele ocorrer, à sua gravidade, entre outros aspectos (HART, 2001; 

MULVEY; LIDZ, 1995). 

Na mesma direção, a escolaridade também figura enquanto fator de risco em 

algumas pesquisas (SHOULTZ et al., 2010; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2012), o 

que parece indicar, conforme conjecturou-se, que na ausência de recursos (como renda e 

educação) os homens recorrem à violência e à força para manterem o controle sobre suas 

parceiras (GOODE, 1971; YOUNT et al., 2015). Shoultz et al. (2010) encontraram que, quando 

o nível de escolaridade do homem é menor, os comportamentos agressivos contra suas esposas 

aumentam. A porcentagem de homens analfabetos que fazem uso de violência na família chega 

a 45,2%. Apesar das teorias explicativas por trás dessas relações, as associações são ainda 

confusas, o que sugere a necessidade de pesquisas empíricas que testem essas variáveis e 

expliquem a função delas dentro dos modelos explicativos da VPI, em especial a violência 

sexual.  

No que se refere ao período da infância, esta, por sua vez, parece afetar o 

envolvimento em comportamentos sexualmente violentos. Os maus tratos infantis aparecem 

como fator consistente da predição de VPI; homens com exposição à violência na infância 

tendem a apresentar chances entre 3 e 4 vezes maiores de cometer violência contra sua parceira 

do que aqueles que não foram expostos (GIL-GONZALEZ et al., 2008; JESPERSEN; 

LALUMIERE; SETO, 2009). A exposição a traumas na infância também caracteriza um fator 

de risco por aumentar as chances de cometimento de VPI, em todas as suas formas (DAVIS et 

al., 2018; FULU et al., 2017; LEVENSON; GRADY, 2016; MCKINNEY et al., 2009).  

Os homens também apresentam maiores frequências de violência física, sexual e 

emocional contra suas parceiras quando se expõem ao consumo excessivo de álcool 
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(AMEGBOR; PASCOE, 2019; KINGREE; THOMPSON, 2015; ODURO et al., 2015; 

WANDERA et al., 2015). Um estudo realizado em Gana, demonstrou que as chances de as 

mulheres cujos parceiros consomem álcool sofrerem violência por eles é 2,5 vezes maior 

quando comparadas com aquelas cujos parceiros não consomem (ADJAH; AGBEMAFLE, 

2016). Ainda nessa discussão, Amegbor et al. (2020) apresentaram um interessante aspecto a 

respeito da sociedade patriarcal e de suas influências nos substantivos casos de VPI. Para eles, 

nessas sociedades, os homens podem se sentir ameaçados ao verem mulheres ocupando cargos, 

desempenhando determinadas funções de liderança ou tendo bens materiais, o que os leva a 

utilizar a violência como forma de controle e de afirmação de sua posição em seu “papel 

dominante”. As razões dessa violência acabam, por vezes, mascaradas pelo disfarce da 

embriaguez, amenizando talvez possíveis consequências; ou seja, tende a ocorrer uma aceitação 

social acerca dessa violência. 

Com efeito, a gravidade das violências praticadas por homens contra as mulheres, 

muitas vezes, tem sido atenuada ainda em decorrência da naturalização enraizada das normas 

tradicionais de gênero ao longo da história (BLACK et al., 2011; CHISHOLM; BULLOCK; 

FERGUSON, 2017; HAMBY, 2014; MARINHEIRO; VIEIRA; SOUZA, 2006; SCHRAIBER; 

D’OLIVEIRA; COUTO, 2006). Diante desse cenário, diversos pesquisadores têm empregado 

esforços para compreender por que os homens têm atitudes violentas contra a sexualidade de 

suas parceiras (WALKLATE; BROWN, 2011; WARD; BEECH, 2016; WARD; 

POLASCHEK; BEECH, 2006). Apesar de já existirem estudos que explanem essa questão, em 

especial a violência por parceiros íntimos, é necessário ir mais a fundo, de modo a compreender 

nuances, preencher as brechas e identificar variáveis específicas associadas ao cometimento 

dessa violência bem como os fatores que conduzem ao risco (JEWKES et al., 2017).  

Destaca-se que muitos dos estudos citados se referem à explicação da violência 

entre parceiros íntimos ou da violência sexual, de maneira geral, enfatizando a necessidade de 

estudos que enfoquem a explicação da violência sexual entre parceiros íntimos e de seus 

preditores específicos, de modo a dar suporte empírico para essas explicações. É sobre essa 

necessidade que se pauta a justificativa do presente estudo (FULU; MIEDEMA, 2015; HEISE, 

1998; REILLY; GRAVDAL, 2012). Portanto, a presente dissertação tem por objetivo analisar, 

em contexto brasileiro, a influência de fatores psicossociais de risco frente ao cometimento de 

violência sexual entre parceiros íntimos. Especificamente, busca-se avaliar o valor preditivo 

dos traumas de infância; das normas tradicionais de gênero; da dominância masculina; e de 

variáveis sociodemográficas como escolaridade e nível socioeconômico no cometimento de 

violência sexual por parceiro íntimo. 
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Para tanto, estruturam-se dois capítulos teóricos; o primeiro (Capítulo I - Natureza, 

Magnitude e Consequências da Violência Sexual entre Parceiros Íntimos) focará em apresentar 

os conceitos de violência entre parceiros íntimos e, neste âmbito, as compreensões acerca do 

conceito de violência sexual. Além disso, serão apresentadas as bases da violência sexual e as 

consequências para a vítima. Já o segundo capítulo terá como foco descrever as variáveis de 

risco selecionadas para análise, apresentando o que há de mais recente sobre elas na literatura 

e suas respectivas formas de mensuração. Finalmente, serão apresentados o método, 

descrevendo os passos seguidos para se alcançar os objetivos, os resultados, a discussão e as 

conclusões do estudo, dispondo os principais achados, as implicações, as limitações do estudo 

e os direcionamentos futuros. 
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2 NATUREZA, MAGNITUDE E CONSEQUÊNCIAS DA VIOLÊNCIA SEXUAL 

ENTRE PARCEIROS ÍNTIMOS 

 

 Neste capítulo são abordadas as inconsistências com relação ao conceito de 

Violência entre Parceiros Íntimos e as subcategorias compreendidas dentro desse conceito, 

especialmente no que concerne à essa compreensão no contexto brasileiro. Além disso, é dado 

um enfoque na explicação da violência sexual e das principais bases para a sua compreensão: 

biológica, sociopolítica e psicológica. Por fim, diante das estatísticas preocupantes, dois tópicos 

são dedicados a abordar a prevalência da VSPI e algumas das consequências dessa violência 

para as vítimas.  

 

2.1 Conceituando a Violência entre Parceiros Íntimos 

  

No final do século XX, havia pouco consenso entre os pesquisadores acerca da 

definição do termo “violência entre parceiros íntimos”. O reflexo disso era, portanto, um 

montante de estudos a respeito desse fenômeno, empregando diversas variações do termo e 

dificultando a comparação entre seus resultados. Algumas definições giravam em torno da 

intencionalidade de causar dor ou lesão física a um parceiro, as quais acabavam por excluir, por 

exemplo, situações de humilhação, intimidação, controle e domínio sobre outra pessoa no que 

concerne a um relacionamento íntimo. Acrescidas a essa problemática, havia ainda 

controvérsias quanto ao que deveria ser considerado “parceiro íntimo” e se essa classificação 

ficaria restrita a pessoas que viviam em coabitação ou poderia incluir casais de namorados que 

não moravam juntos (TJADEN; THOENNES, 2000). 

Essa inconsistência na definição de VPI pode levar a graves problemas no combate 

a ela, limitando a capacidade de prevenir, mensurar a magnitude desse problema e responder a 

ele. Surgem também dificuldades na identificação de grupos com maior risco, impossibilitando 

uma intervenção mais focada, além de limitar o monitoramento da prevalência de VPI, 

dificultando até mesmo a verificação da eficácia das intervenções com vistas à prevenção 

(BREIDING et al., 2015; TJADEN; THOENNES, 2000). 

 Diante desse cenário, o Centro Nacional de Prevenção e Controle de Lesões 

(CNPCL), nos Estados Unidos da América, foi responsável por uma das primeiras iniciativas 

de uniformizar a terminologia e a coleta de dados relacionada à violência por parceiros íntimos, 

publicando, em 1999, a primeira edição do Intimate Partner Violence Surveillance: Uniform 

Definitions And Recommended Data Elements. Em 2015, essa publicação foi alterada, contando 
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com a colaboração de diversos pesquisadores e especialistas para a sua elaboração (BREIDING 

et al., 2015). De acordo com esse documento, a VPI compreende violência física, sexual e/ou 

psicológica, além de incluir perseguição (i.e., stalking) e táticas coercitivas por um parceiro 

íntimo, seja ele antigo ou atual – considerando cônjuge, namorado(a) ou parceiro(a) sexual 

(BREIDING et al., 2015). De forma análoga, a Organização Mundial da Saúde considera que 

quatro aspectos podem compor a violência entre parceiros íntimos, são eles: a violência física, 

a violência psicológica, a violência sexual e o controle dos comportamentos daquele(a) com 

quem se tem ou teve relação (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2012). 

Apesar desse suposto consenso, destaca-se que esta uniformização foi feita com 

base em estudos estadunidenses, bem como a partir  da reunião de dados nacionais e estaduais 

dos Estados Unidos da América. Isso implica dizer que considerar tal uniformização conceitual 

pode acabar por descontextualizar diversas experiências de VPI que acontecem no Brasil. Nesse 

sentido, em contexto brasileiro, foram promulgadas diversas leis com o fim de aplacar o 

problema da VPI, mais especificamente no que concerne à violência praticada contra a mulher, 

entre elas a Lei Maria da Penha – lei nº 11.340/2006, considerada pela Organização das Nações 

Unidas (ONU) a terceira melhor iniciativa do mundo no combate à violência contra a mulher 

(PASINATO, 2016). Esta, por sua vez, considera cinco aspectos enquanto componentes da VPI, 

são eles: a violência física, a psicológica e a sexual, já mencionadas anteriormente nas outras 

definições, acrescidas da violência moral e da patrimonial (BRASIL, 2006).  

Faz-se necessário destacar algumas convergências entre as diferentes compreensões 

acerca da VPI. Todas elas reúnem diversos tipos de violência consideradas pontualmente, as 

quais não se apresentarão sempre operacionalizadas, ou seja, para se caracterizar enquanto VPI 

não é necessário que tais violências ocorram em conjunto. Além disso, essas experiências 

referem-se a relacionamentos vítima/agressor que podem ser parceiros atuais ou antigos, e que 

concebem a possibilidade de homens e mulheres exercerem os papeis tanto de vítima quanto de 

autor(a) da violência. E o termo parceiro íntimo refere-se a alguém com quem se estabelece um 

relacionamento próximo, havendo vínculo emocional e físico contínuo, além de 

comportamento sexual (BREIDING et al., 2015). 

 

2.1.1 Violência Física  

  

A definição de violência física inclui qualquer ato intencional, com uso da força 

física, que possa causar dano, lesão, incapacidade ou levar à morte (BREIDING et al., 2015). 

Pode ser compreendida ainda como qualquer ato que ofenda a integridade física da outra pessoa 
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ou sua saúde corporal (BRASIL, 2006). Portanto, ela engloba, entre outros atos, empurrar, 

bater, morder, arremessar, sacudir, queimar, usar arma, atirar objetos, estrangular, sufocar ou 

coagir alguém a cometer qualquer um desses atos. 

Uma pesquisa realizada em 2010, denominada “National Intimate Partner and 

Sexual Violence Survey”, com uma amostra representativa dos Estados Unidos da América 

(EUA) e de cada estado, mostrou que a violência física é o tipo mais frequente no que se refere 

às VPI’s sofridas tanto por homens quanto por mulheres. Quanto aos homens, os dados da 

pesquisa indicam que um em cada quatro já sofreu alguma violência física, um em cada sete 

sofreu uma violência física grave, enquanto quase três milhões de homens relataram ter sido 

espancados pela parceira. No que se refere às mulheres, uma em cada três, em algum momento 

da vida, já sofreu violência física por um parceiro (i.e., golpe, empurrão). Considerando apenas 

violências físicas graves, essa estimativa muda para uma em quatro mulheres, considerando que 

mais de 13 milhões de mulheres nos EUA afirmaram já terem sido espancadas por um parceiro 

durante a vida (BLACK et al., 2011).  

Um estudo da Organização Mundial de Saúde realizado com amostras de 10 países 

e que contou com a participação de mais de 24 mil mulheres demonstrou que, considerando 

todos os países, a taxa de abuso físico cometido por um parceiro era de 13 a 59%, considerando 

mulheres entrevistadas de até 49 anos (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2010). No que 

se refere ao Brasil, dados do Anuário Brasileiro de Segurança Pública revelaram que 88,8% dos 

feminicídios têm como autor o atual ou ex-companheiro (FÓRUM BRASILEIRO DE 

SEGURANÇA PÚBLICA, 2019).  

 

2.1.2 Violência Psicológica 

  

Os comportamentos que expressam a agressão psicológica podem, muitas vezes, 

passar despercebidos e não serem identificados como uma violência, devido ao ser caráter 

secreto e manipulador. No entanto, a agressão psicológica aparece frequentemente associada à 

violência física e sexual (BREIDING et al., 2015). Ela, por sua vez, é definida como uma 

conduta que venha a causar dano emocional ou redução da autoestima, além de vir a prejudicar 

o desenvolvimento das ações do outro, de modo a exercer controle sobre suas condutas, crenças 

e decisões, podendo acontecer através de qualquer meio que prejudique a saúde psicológica do 

outro, por exemplo, mediante ameaça, constrangimento, manipulação, humilhação, vigilância 

ou ridicularização (BRASIL, 2006).  
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 A porcentagem de homens e mulheres, nos EUA, que já sofreram alguma agressão 

psicológica na vida por parte de um parceiro íntimo é quase igual, 48,4% no que se refere às 

mulheres, ao passo que para os homens essa porcentagem é de 48,8%. A agressão mais 

expressiva entre os homens foi a exigência de saber o seu paradeiro (63,1%), ao passo que as 

mulheres relataram mais expressivamente serem chamadas de nomes como feia, louca, estúpida 

ou gorda (64,3%). Além disso, 58% das mulheres afirmaram ter sido insultada, humilhada ou 

ridicularizada dentro de um relacionamento íntimo, enquanto 39,4% dos homens mencionaram 

ter sofrido essas mesmas agressões (BLACK et al., 2011).  

 É importante sublinhar que a violência psicológica cometida por um parceiro íntimo 

pode ter um impacto tão significativo nas mulheres quanto a violência física (BREIDING et al., 

2015). No entanto, apesar de ser uma das formas mais recorrentes de violência nos 

relacionamentos, ela é difícil de ser denunciada e julgada (OLIVEIRA, 2008). Apesar de haver 

uma predominância de denúncias à polícia relacionadas às violências físicas e sexuais por 

parceiro íntimo, a violência psicológica também assume uma manifestação significativa, 

indicando que a violência, na maioria das vezes, não se manifesta por um único tipo, mas no 

geral é permeada por outros tipos (WAISELFISZ, 2015).  

Uma questão ainda de difícil resolução é compreender a passagem da agressão 

psicológica para o abuso psicológico. Algumas tentativas compreenderam o abuso psicológico 

como o uso sistemático de atos psicologicamente agressivos, os quais pudessem causar um dano 

para a vítima. No entanto, definir um padrão de agressões continuou sendo um desafio, bem 

como reconhecer um impacto ou um conjunto de impactos que correspondessem à violência 

psicológica (BLACK et al., 2011).  

 

2.1.3 Violência Moral 

 

A violência moral, de acordo com o empregado na Lei Maria da Penha, abrange 

condutas que configurem calúnia, injúria ou difamação a respeito do(a) parceiro(a) (BRASIL, 

2006). De acordo com dados do Ligue 180, em 2015, foram realizados quase 750 mil 

atendimentos, dos quais cerca de 10% eram relatos de violência, entre esses, 7,25% dos relatos 

de violência contra a mulher no Brasil eram do tipo moral (SECRETARIA DE POLÍTICAS 

PARA AS MULHERES, 2016).  

A literatura quanto a esse tipo de violência é extremamente escassa, principalmente 

no que se refere a pesquisas quantitativas brasileiras que consideram a violência moral dentro 

de suas análises. Souza, Pascoaleto e Mendonça (2018), por exemplo, em um estudo com 



 

 

22 

amostra masculina, apontou a violência moral como a segunda violência mais recorrente entre 

as praticadas pelos respondentes. No entanto, o estudo utiliza uma amostra muito reduzida para 

que os resultados possam ser generalizados. 

Apesar de as cinco formas de violência contempladas pela Lei Maria da Penha 

apresentarem boa delimitação, o abuso moral apresenta um detalhamento exíguo e sem 

aprofundamento satisfatório. Compreende-se que isso é um reflexo da reduzida visibilidade 

desse tipo de violência no âmbito das relações íntimas, o que impacta no avanço da 

compreensão dos determinantes e das consequências específicas da violência moral 

(BIERMANN, 2020; GUIMARÃES; PEDROZA, 2015).  

 

2.1.4 Violência Patrimonial 

 

A violência patrimonial, também destacada na Lei Maria da Penha (BRASIL, 2006, 

Art. 7), compreende qualquer ato que configure “retenção, subtração, destruição parcial ou total 

de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou 

recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades”. Por muito tempo, 

algumas violências sofridas pelas mulheres foram ignoradas por ocorrerem dentro de ambientes 

privados. Semelhante à violência moral, a violência patrimonial ainda não apresenta 

visibilidade como as demais formas de violência e tem a compreensão a respeito de suas 

nuances prejudicada. Comportamentos de retenção, subtração ou destruição de bens e 

documentos, por exemplo, não foram muitas vezes expressamente definidos e reconhecidos 

como violência (DINIZ; ANGELIM, 2003; OLIVEIRA, 2008; PEREIRA et al., 2013).  

Diante disso, a Lei Maria da Penha, ao enquadrar esse aspecto da VPI, parece ter 

trazido inovações que promoveram a afirmação dos direitos das mulheres. Além do exposto, 

destaca-se que esse tipo de violência não costuma ser reportada ou denunciada isoladamente. 

Evidências apontam que a violência patrimonial apresenta caráter transversal na avaliação da 

propensão à violência, aparecendo relatada, majoritariamente, junto a outras formas, como a 

física e a psicológica (BIERMANN, 2020; GUIMARÃES; PEDROZA, 2015).  

 

2.1.5 Violência Sexual 

 

A violência sexual, por sua vez, é definida como o ato sexual (ou tentativa) 

praticado sem o consentimento livre da outra pessoa, além de comentários ou avanços sexuais 

indesejados (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2002). Essa definição abrange uma ampla 
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gama de comportamentos, assim, casos de contato sexual indesejado ou mesmo experiências 

sexuais sem contato físico configuram violência sexual, ou seja, atos contra a sexualidade de 

uma pessoa podem ocorrer tanto por meio de força física quanto por coerção (GOPALAN, 

2018).  

Entre os esforços para estudar a violência sexual no âmbito dos relacionamentos 

íntimos, existe um grau elevado de sobreposição de termos, confusão de definições, sendo 

possível identificar conceituações semelhantes, mas rotuladas de formas distintas ou ainda 

rótulos idênticos com definições diferentes (BAGWELL-GRAY; MESSING; BALDWIN-

WHITE, 2015; GOPALAN, 2018). Essa confusão tem se perpetuado por décadas e complicado 

o trabalho dos pesquisadores da área, especialmente no que se refere à comparação de 

resultados. Bagwell-Gray, Messing e Baldwin-White (2015), por meio de uma revisão 

sistemática, apontam que a maioria dos estudos leva em consideração para caracterizar a VSPI, 

majoritariamente, o tipo de força usada pelo perpetrador e o tipo de atividade sexualmente 

abusiva.  

Nesse sentido, muitos termos podem estar associados à violência sexual, por 

exemplo, abuso sexual, estupro, agressão sexual e coerção sexual. Destaca-se que algumas 

definições podem mudar de país para país, dadas as diferentes legislações, como é o caso do 

estupro. Na legislação brasileira, o estupro é definido como “constranger alguém, mediante 

violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se 

pratique outro ato libidinoso” (BRASIL, 2009, art. 213). Essa ampliação do rol de crimes 

sexuais já era uma tendência observada na legislação de outros países, incorporando outros atos 

sexuais à lei, além da penetração vaginal (FARIAS, 2019; KOSS, 1993; OLIVEIRA; 

RODRIGUES, 2011).  

Outros termos, como coerção sexual (CS), são utilizados para descrever más 

condutas sexuais, mas que não estão dentro das terminologias legalmente definidas. No geral, 

existe um problema de inconsistência terminológica que dificulta as comparações entre os 

estudos. Isso é especialmente verdadeiro no que se refere à CS, haja vista que ela não configura 

uma categoria de má conduta sexual legalmente reconhecida, como o estupro. Ela engloba, na 

verdade, entre outros comportamentos, estratégias de manipulação, insistência física ou 

chantagem para envolver a outra pessoa em comportamentos sexuais, não implicando 

necessariamente em conjunção carnal (BENBOURICHE; PARENT, 2018; TEDESCHI; 

FELSON, 1994). 

Bagwell-Gray, Messing e Baldwin-White (2015) explicam que a agressão sexual, 

por sua vez, se configura por meio do uso da força física para se obter relações sexuais (orais, 
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vaginais ou anais) indesejadas. No que se refere ao abuso sexual por parceiro íntimo, este pode 

alternar entre diferentes conceituações, gerando confusão e sendo usado, muitas vezes, como 

sinônimo de estupro, agressão sexual, violações sexuais ou ainda de molestamento 

(GOPALAN, 2018). Uma de suas definições sugere que ele não envolve atos sexuais 

penetrativos e ocorre por meio do uso de táticas manipulativas que objetivam manter o parceiro 

em uma posição submissa, por meio de uma relação hierárquica de poder, envolvendo 

experiências sexuais indesejadas (BAGWELL-GRAY; MESSING; BALDWIN-WHITE, 

2015). 

Diante dessa gama de terminologias e compreensões, a presente dissertação utiliza 

o termo violência sexual entre parceiros íntimos a partir do enquadrado na Lei Maria da Penha 

para todos os comportamentos, descritos a seguir, que ocorram no âmbito do relacionamento 

íntimo. Caracteriza violência sexual, portanto, uma conduta que venha a constranger alguém a 

manter, presenciar ou participar de relação sexual indesejada, usando, para isso, intimidação, 

ameaça, coação ou força. Incorpora também comportamentos que induzam a comercializar ou 

utilizar sua sexualidade, impeça o uso de métodos contraceptivos ou force ao matrimônio, ao 

aborto, à prostituição ou à gravidez; ou ainda que limite o exercício de direitos sexuais e 

reprodutivos. Tudo isso podendo ocorrer mediante o uso de chantagem, suborno, coação ou 

manipulação (BRASIL, 2006, Art. 7).  

Frente a essa problemática, o movimento feminista tem conseguido trazer à 

discussão e à consciência pública o debate de temas de relevância e de saúde da mulher que há 

muito se buscava, especificamente no tocante à violência. Essa visibilidade pode ser notada no 

recrudescimento das pesquisas científicas acerca do assunto, reformas na legislação, 

reconhecimento social da problemática, bem como na expansão e criação de serviços de 

atendimento às vítimas de violência, como abrigos para mulheres que sofreram violência 

doméstica (MCGLYNN; MUNRO, 2010). Contudo, diante da maior impunidade frente a 

algumas formas de violência, como o estupro marital, percebe-se que ainda existem lacunas 

que precisam ser mais discutidas e encaradas (RANDALL; KOSHAN; NYAUNDI, 2017).  

Embora este tema não seja o foco do estudo em questão, ele está dentro do escopo 

abordado, visto que engloba a violência sexual no âmbito do casamento, cometida por parceiros 

casados ou por solteiros que coabitam (MARTIN; TAFT; RESICK, 2007). O estupro marital é 

aqui compreendido a partir de uma perspectiva de desigualdade de gênero, melhor explanada 

no capítulo seguinte. Nesse sentido, a ocorrência dessas violências nesse contexto sinaliza a 

ideia da dominação masculina sobre as mulheres, especialmente no que se refere a sua 

sexualidade, a qual é assumida enquanto direito do homem, ao passo que os corpos femininos 
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recebem uma atribuição de propriedade, sendo estes pertencentes ao marido (CAVALCANTI; 

GOMES; MINAYO, 2006; RANDALL, 2017). Essa ideia de que o marido não pode ser 

culpado por um estupro cometido contra sua própria esposa, ainda que o ato sexual tenha 

ocorrido de forma forçada, ou mediante chantagem, permeia as concepções equivocadas que as 

pessoas têm de estupro, reforçando a ideologia do consentimento permanente e irrevogável 

dado no ato do casamento (MARTIN; TAFT; RESICK, 2007; SMALL; TETREAULT, 1990; 

YLLÖ; TORRES, 2016). 

Entende-se que o estupro marital pode ocorrer mediante força física ou coerção 

sexual não física (FINKELHOR; YLLO, 1985; MARTIN; TAFT; RESICK, 2007). Contudo, 

as próprias vítimas dessa violência nem sempre a identificam como violência. Além disso, vale 

ressaltar que uma violência sexual quando é perpetrada por uma pessoa com quem se tem uma 

relação de confiança, afeto e intimidade apresenta particularidades quanto ao sofrimento 

causado. Algumas mulheres relatam cederem ao sexo para não apanharem do cônjuge, ou seja, 

não resistir ao sexo seria uma estratégia para se protegerem de abusos físicos. No entanto, esse 

cenário de violências cometidas por um parceiro, em especial a violência sexual, geralmente 

incorpora outros problemas como a vergonha e a culpa pela violência sofrida (RANDALL, 

2017; TSAPALAS et al., 2020), acrescidas ainda das barreiras que as mulheres enfrentam em 

muitos países para conseguirem o divórcio, contribuindo para a permanência dessas mulheres 

em uma situação de violência.  

Os serviços de saúde têm sido fundamentais no acolhimento de mulheres vítimas 

de estupro por parte de seus companheiros, no entanto, muitos profissionais de saúde relatam 

não se sentirem preparados para conduzir a situação ou desconhecerem ainda os mecanismos 

legais para o seu enfrentamento (CAVALCANTI; GOMES; MINAYO, 2006). A seguir será 

discutida de maneira mais profunda a prevalência da VSPI. Para ler com maior profundidade 

sobre estupro marital, buscar Randall, Koshan e Nyaundi (2017) e Yllö e Torres (2016).  

 

2.2 Prevalência da Violência Sexual entre Parceiros Íntimos: considerando a 

perpetração e a vitimização  

 
 Os dados populacionais acerca da perpetração de VSPI são escassos quando 

comparados à vitimização, dificultando a comparabilidade, principalmente no que se refere a 

estudos multipaíses (JUNG; FEITAKIS; CHEEMA, 2020). Nos Estados Unidos da América, o 

número de mulheres que já foi estuprada por um parceiro (a) íntimo (a) em algum momento da 

vida chega a mais de 11 milhões, é quase 10% da população feminina do país. Esse número é 
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maior ainda quando se consideram violências sexuais além do estupro, chegando a quase 19 

milhões de mulheres. No que se refere aos homens, os casos de estupro por parceiro(a) íntimo(a) 

não permitiram produzir estimativas confiáveis de prevalência. Contudo, aproximadamente 9 

milhões de homens relataram ter sofrido algum tipo de violência sexual por parceiro(a) 

íntimo(a) alguma vez na vida (BLACK et al., 2011). De fato, no que se refere à VSPI sofrida 

por homens, os estudos são escassos quando comparados à vitimização por mulheres. No 

entanto, Wong et al. (2019) demonstraram um resultado de prevalência de VSPI semelhante 

entre homens e mulheres chineses adolescentes. Argumentaram acerca disso que nas sociedades 

contemporâneas é possível que homens estejam reportando mais casos de violência. No entanto, 

destaca-se que o estudo incluiu participantes de diferentes orientações sexuais e pouco se sabe 

ainda sobre a prevalência de violência em configurações de casais distintas, bem como os 

determinantes dessa violência, fator que pode ter contribuído para os resultados do estudo de 

Wong et al. (2019). 

Garcia-Moreno et al. (2006), ao estudarem a VPI com amostras de 15 localidades 

diferentes no mundo, demonstraram que violência física e sexual tendem a aparecer juntas e 

ocorrer de forma frequente no contexto das relações íntimas. Com efeito, 58,6% das mulheres 

de uma localidade da Etiópia relataram já terem sofrido violência sexual pelo parceiro. No que 

se refere ao Brasil, essa porcentagem, apesar de chegar a 14,3% das mulheres, não está entre as 

mais altas do estudo. Depois da Etiópia, uma província de Bangladesh aparece com 49,7%, e 

outra do Peru com 46,7% das mulheres participantes relatando essas violências. As estatísticas 

mais baixas foram encontradas no Japão e em Sérvia e Montenegro, com 6,2% e 6,3%, 

respectivamente. 

Ainda com relação à prevalência no Brasil, ainda não existe um sistema único que 

reúna os dados acerca dessas violências, sendo, portanto, necessário recorrer a diferentes fontes 

de informação (OLGA, 2014). Uma revisão sistemática realizada para identificar a prevalência 

e os fatores associados à violência sexual demonstrou que quase 12% das violências cometidas 

contra as mulheres são do tipo sexual e ocorrem predominantemente no ambiente doméstico 

(71,9%). Além disso, a prevalência de violência sexual pelo parceiro é maior quando comparada 

a agressores desconhecidos (BAIGORRIA et al., 2017; DECKER et al., 2014). Leite et al. 

(2017), por sua vez, apontaram uma prevalência de 5,7% de violência sexual por parceiro 

íntimo entre mulheres atendidas em serviços de atenção básica no Espírito Santo, aparecendo 

de forma mais recorrente entre mulheres de baixa renda e com histórico de violência sexual na 

infância. 
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Os parceiros íntimos são responsáveis por 26% das agressões sexuais 

(BACHMAN; SALTZMAN, 1995). Bagwell-Gray, Messing e Baldwin-White (2015) 

demonstraram que a prevalência média de coerção sexual dentro dos relacionamentos íntimos 

é de 24,9%, chegando a 36,1% quando se trata de agressão sexual. Contudo, essas estimativas 

apresentam uma ampla variação de um estudo para o outro, o que pode ser explicada pela 

inconsistência das definições e pelos problemas que surgem das pesquisas de autorrelato; 

muitas mulheres, por exemplo, hesitam em chamar a violência sexual de sexo forçado ou 

estupro (KRIENERT; WALSH, 2018). Dessa forma, apesar das estatísticas serem alarmantes, 

é possível que o problema seja ainda maior.  

 

2.3 Consequências da Violência Sexual para a Vítima  

  

Os traumas da violência sexual para a vítima adulta normalmente são graves, o que 

motiva os esforços para estudar a prevalência, os fatores associados e buscar maneiras mais 

efetivas de controle e prevenção. As consequências da VSPI frequentemente envolvem efeitos 

emocionais e físicos que podem ser tão ou mais severos dos que os sintomas experimentados 

por vítimas de VS cometida por não parceiros ou ainda pessoas que experimentam violência 

física pelo parceiro, mas não sexual (CAMPBELL; SOEKEN, 1999; COLE; LOGAN; 

SHANNON 2005). Conjectura-se que o impacto diferencial da VSPI é causado também pela 

sensação de traição, a qual vem, normalmente, acompanhada da dificuldade de rotular o evento 

como estupro, agressão ou violência sexual. Quando isso ocorre entre mulheres casadas, a ideia 

de que o homem naturalmente tem direito ao sexo, reforça o não reconhecimento ou rotulação 

da violência, o que reverbera ainda na não ocorrência da denúncia (BAIGORRIA et al., 2017; 

FORD, 2016). Como mencionado, a violência sexual é frequentemente acompanhada da 

violência física e psicológica, sendo correlacionada também à frequência maior de ameaças, 

abuso no período de gravidez e perseguição no contexto das relações (CAMPBELL et al., 2003; 

COKER et al., 2000; MARTIN et al., 2004), fatores que podem asseverar os danos causados, 

ou culminar ainda no homicídio da vítima (PENGPID et al., 2018; WONG et al., 2019). 

 Uma pesquisa realizada sobre VSPI e saúde feminina demonstrou que diferentes 

formas de violência sobre as mulheres têm efeitos específicos na saúde mental, ampliando uma 

compreensão já existente das consequências negativas da violência no contexto dos 

relacionamentos íntimos (HONDA et al., 2017). As autoras, comparando grupos de mulheres 

que sofriam VPI do tipo sexual com um grupo que sofria VPI não sexual, demonstraram que as 

mulheres que experimentam VPI do tipo sexual têm maior incidência e risco de desenvolver 
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Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT), distúrbios gerais de saúde e experiências 

dissociativas.  

 Esses resultados corroboram diversos outros estudos a respeito das consequências 

da VSPI relacionadas à saúde mental (JORDAN; CAMPBELL; FOLLINGSTAD, 2010; 

MESSING et al., 2015; TARZIA et al., 2018; WONG et al., 2019). No que se refere às minorias 

étnicas femininas, incluindo mulheres latinas, Stockman, Hayashi e Campbell (2015) 

encontraram associações da VPI (física e sexual) com depressão, suicídio, TEPT, transtornos 

de humor e mau funcionamento da saúde mental. Especificamente quanto à saúde sexual e 

reprodutiva, os resultados apontaram maior probabilidade de infecção por HIV, queimação ao 

urinar e gravidez indesejada. O risco aumentado de suicídio entre mulheres que sofrem 

agressões sexuais também é recorrente em outras pesquisas (PENGPID et al., 2018), o que 

indica a importância do manejo quanto à saúde mental, especialmente no que tange ao 

comportamento suicida. 

 Um importante achado de Tarzia et al. (2018) foi que mulheres que sofreram com 

comportamentos coercitivos e de controle reprodutivo (mas não sofreram agressões sexuais) 

apresentaram maiores níveis de ansiedade e TEPT. Destaca-se que as mulheres que sofreram 

estupro ou agressão sexual já apresentavam níveis de ansiedade, depressão e TEPT elevados, 

sendo que as que relataram sofrer essas violências pelo parceiro íntimo apresentaram níveis 

ainda mais elevados do que as que sofreram essas agressões por não parceiros. 

Wong et al. (2019), por sua vez, apresentaram resultados semelhantes aos 

encontrados na literatura quanto aos efeitos da VSPI: níveis elevados de depressão, ansiedade 

e pior qualidade de vida. Diante disso, considerando a magnitude da violência sofrida, a 

literatura parece ser consistente quanto ao que a VSPI pode acarretar, incorrendo em graves 

prejuízos à saúde, especialmente no que diz respeito ao bem-estar sexual, reprodutivo, 

emocional e mental da vítima e, muitas vezes, da família (LEITE et al., 2017). 

As mulheres que sofrem violência por parceiro íntimo costumam ser usuárias 

frequentes dos serviços de saúde, apresentando, geralmente, escoriações de maior gravidade, 

tais como lesões e dores. Além disso, no que se refere às consequências da violência sexual, é 

comum a ocorrência de problemas ginecológicos (incluindo as infecções sexualmente 

transmissíveis), além de impactos severos na saúde mental dessas vítimas (RAJ et al., 2020). O 

sistema de saúde tem sido uma porta de entrada para mulheres em situação de violência e é 

frequente muitas dessas mulheres sentirem vergonha ou culpa ao descreverem o episódio 

vivenciado (MOURA; CASTRO-SILVA, 2017). No entanto, em uma revisão sistemática 

realizada por Tsapalas et al. (2020), a qual inclui estudos brasileiros, é possível perceber a 
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desconfiança de muitas pacientes quanto à equipe de profissionais de saúde. Apesar disso, as 

autoras destacam que há relatos que refletem um sentimento de proteção e acolhimento recebido 

pelas vítimas. 

As violências no âmbito do relacionamento afetivo não se restringem a diferenças 

de classe, escolaridade ou grupo étnico, no entanto, destaca-se a necessidade de considerar esses 

atravessamentos e, sobretudo, o acesso à justiça obtido por mulheres em situações de 

vulnerabilidade (SILVEIRA; NARDI, 2014). As desigualdades sociais parecem retroalimentar 

a violência estrutural, de modo a potencializar a segregação de mulheres economicamente 

desfavorecidas, criando uma situação de maior vulnerabilidade a violências. Após todos os 

sofrimentos advindos com a violência, muitas dessas mulheres precisam enfrentar diversas 

adversidades no sistema de saúde (ADEODATO et al., 2005; AMEGBOR et al., 2020; 

MOURA et al., 2009; ODURO et al., 2015). 

No que tange a essas dificuldades, os equipamentos de saúde, muitas vezes, não 

apresentam uma estrutura adequada para acolher e prestar serviço a vítimas de violência por 

parceiro íntimo, não dispondo de espaço apropriado para o atendimento. As pacientes precisam 

dividir salas de exames com outros pacientes, evidenciando uma ausência de privacidade na 

realização de procedimentos que, muitas vezes, são realizados com a separação de uma cortina 

apenas. Soma-se a isso ainda as filas nos corredores dos hospitais e os longos períodos de 

espera, devido à superlotação de diversas unidades de saúde (BARROS et al., 2016). Esse 

cenário evidencia um comprometimento da qualidade da assistência prestada às vítimas de 

violência no Brasil (BARROS et al., 2016; LEITE et al., 2017). 

Destaca-se que os problemas relacionados ao sistema de saúde, no que tange à 

assistência de vítimas de violência de gênero, não se restringem à sua estrutura física, haja vista 

que a maioria dos(as) médicos(as) e enfermeiros(as) não possuem nenhum tipo de treinamento 

para esse tipo de caso (HASSE; VIEIRA, 2014). As sobreviventes enfrentam desafios 

relacionados à abordagem insensível e culpabilização de seus traumas, retornando, muitas 

vezes, para o local do abuso sem um plano de segurança (COLOMBINI; DOCKERTY; 

MAYHEW, 2017). Isso demonstra a fragilidade da articulação entre o setor de saúde com 

outros setores de apoio. Entre outras questões, o sistema de saúde carece de iniciativas que 

integrem uma perspectiva de gênero no cuidado às vítimas de violência por parceiros íntimos, 

especialmente no que se refere à violência sexual (GARCIA-MORENO et al., 2015; SIKDER 

et al., 2021). 
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2.4 Bases da Violência Sexual 

 

O que leva alguém a cometer crimes sexuais? Esforços para responder essa pergunta 

vêm sendo feitos há muito tempo, especialmente a partir do século XX. Diversas disciplinas se 

dedicaram a elaborar análises explicativas a respeito da violência sexual. Por vezes, os estudos 

apresentavam determinadas ênfases, psicológica e sociológica, por exemplo, para 

compreenderem a natureza dessa violência. Benefícios puderam ser observados ao se adotar 

uma perspectiva interdisciplinar do estudo deste problema, ao se preocupar com as semelhanças 

e as diferenças nas abordagens teóricas, ampliando, portanto, os limites disciplinares 

historicamente observados nessa área (BROWN; WALKLATE, 2011; WARD; POLASCHEK; 

BEECH, 2006). 

Nessas diferentes perspectivas teóricas, a análise da violência vai de uma posição 

mais individual, tomada muitas vezes em contexto clínico, em que cada caso é analisado 

individualmente, a uma visão da violência enquanto problema estrutural, político e cultural 

(LUSSIER; MCCUISH; CALE, 2021). Para certas teorias, a origem do comportamento 

violento teria relação com o funcionamento sexual desajustado, ao passo que, outras 

explicações surgiram afirmando que os crimes sexuais não teriam motivações meramente 

sexuais, mas, sobretudo, pela garantia da dominância e exercício do poder (ABEL; 

BLANCHARD, 1974). Para além disso, é também o contexto de análise que vai apontar a 

violência sexual enquanto infração, do ponto de vista da lei, ou não (BROWN; WALKLATE, 

2011). Isso implica em uma reflexão de que as visões da violência sexual, seja ela apontada 

enquanto infração, transtorno psicológico, desvio de conduta ou desdobramento social, por 

exemplo, estão sendo significativas e servindo a alguém. Isto é, é necessário colocar sempre em 

análise a forma como a violência sexual é encarada, de modo a favorecer o combate a ela e 

reduzir os mitos e a aceitação em torno dessa problemática. 

Siegert, McPherson e Dean (2005) discutindo a respeito da necessidade de estudar 

a etiologia de determinado fenômeno, afirmaram que, no que tange a teorias cientificas do 

comportamento humano, o objetivo acaba se concentrando em explicar e predizer. Uma coisa 

é certa, o avanço da ciência no que se refere à violência sexual é imprescindível para o 

desenvolvimento de tecnologias capazes de intervir diretamente nesse problema. Há certo 

consenso na literatura quanto à natureza multideterminada da violência sexual, a qual incorpora 

uma série de vias etiológicas que levarão às manifestações de ofensas sexuais e sua manutenção. 

Mesmo que esse fenômeno tenha sido estudado sob diversas óticas ao longo do tempo, 
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destacam-se três principais grandes categorias, ou níveis, de explicação, a saber: biológico, 

psicológico e sociocultural (WARD; BEECH, 2016; WARD; POLASCHEK; BEECH, 2006).  

 

2.4.1 Bases Biológicas  

  

Questões relacionadas à origem de comportamentos sexualmente ofensivos 

buscavam respostas na evolução e na natureza inata de determinadas condutas humanas. 

Existiram também tentativas buscando relacionar o comportamento abusivo, inclusive, com 

bases genéticas (HINES; SAUDINO, 2002). Do ponto de vista evolucionista, ao perceber que 

o comportamento sexual coercitivo dos machos não estava presente apenas na espécie humana, 

houve um interesse em entender se havia um componente genético por trás desses atos e se 

havia benefícios evolutivos ao perpetrador. Nesse sentido, as pesquisas tendiam a apoiar a 

perspectiva do subproduto, a qual sugere que um fenótipo, indiretamente relacionado à agressão 

sexual, pode ter sido desenvolvido, através de um longo processo evolutivo, de modo a 

aprimorar a adaptação do homem ao meio (LALUMIÈRE et al., 2005; THORNHILL; 

PALMER, 2000). 

De acordo com essa perspectiva, esses fenótipos poderiam levar a predisposições a 

comportamentos sexualmente abusivos e agressivos. A partir disso, hipotetizou-se que havia 

uma relação entre níveis anormalmente altos de testosterona e ofensas sexuais (AROMÄKI; 

LINDMAN; ERIKSSON, 2002; BAIN et al., 1988; BRADFORD; MCLEAN, 1984; RADA; 

LAWS; KELLNER, 1976), apesar de a coerção sexual não ser compreendida apenas enquanto 

uma motivação intrínseca, mas também como um comportamento aprendido (ELLIS, 1991). 

Com isso, compreende-se, portanto, que os indivíduos com maior probabilidade de perpetrar 

uma violência sexual seriam motivadas por um desejo anormalmente alto, além de serem menos 

sensíveis às consequências negativas dessas ações (LUSSIER; MCCUISH; CALE, 2021).  

No entanto, diante do exposto, é válido ressaltar que as evidências empíricas que 

ligam os níveis de testosterona ao cometimento de violência sexual não são conclusivas e abrem 

margem a uma discussão que hipervaloriza a sexualidade humana e elementos reprodutivos e 

de procriação. Isso pode vir a deixar de lado aspectos relacionados à desigualdade de gênero, 

sexualização precoce das crianças, pornografia, objetificação da mulher e a própria cultura do 

estupro, por meio da qual as violências são promovidas e, muitas vezes, até legitimadas 

(LUSSIER; MCCUISH; CALE, 2021).  
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2.4.2 Bases Psicológicas  

  

A análise psicológica da violência sexual irá, por sua vez, recair em questões de 

conceituação e categorização. Kelly (2013) apresenta uma ideia de que a violência sexual faz 

parte da rotina da maioria das mulheres e está conectada a aspectos cotidianos no 

comportamento masculino. A autora faz críticas às perspectivas patologizantes da violência 

sexual e das noções de subtipos de estupradores, por exemplo, pois considera que, por ser algo 

que a maioria das mulheres vivencia, pode haver uma tendência a minimizar o problema, 

considerando-o uma prática normal, contribuindo, portanto, para uma redução no número de 

denúncias. Brown e Walklate (2011), por sua vez, focando na ampla gama de crimes dentro do 

espectro da violência sexual, defende o argumento de que existe também uma gama de 

criminosos, incluindo aqueles que manifestam patologias. 

 As teorias psicológicas, portanto, parecem contribuir com as distinções entre os 

tipos de agressores, considerando os diferentes tipos de violência sexual, sem deixar, para isso, 

de considerar aqueles sujeitos com patologias específicas. Canter (2000), nessa direção, aponta 

que as teorias psicológicas fornecem maneiras qualitativas de diferenciar comportamentos 

relacionados à violência sexual, em função, por exemplo, da frequência, das manifestações e 

das características específicas desses atos.  

As teorias da personalidade estão entre as primeiras tentativas de explicação de 

comportamentos sexuais ofensivos. O início desses estudos é marcado pela teorização 

freudiana, a qual caiu em desuso entre diversos pesquisadores devido à falta de evidências 

empíricas. Novas perspectivas relacionadas à personalidade surgiram concentrando a 

explicação desses comportamentos em traumas ou maus-tratos infantis, explicando que estes 

podem alterar a forma como o indivíduo percebe o sexo e o seu papel nas relações sexuais 

(LEGUIZAMO, 2002). 

Outras perspectivas psicológicas também buscaram explicar a violência sexual, 

como as cognitivas e comportamentais. As teorias cognitivas argumentam que distorções 

cognitivas e crenças não adaptativas contribuem para a facilitação da ofensa sexual (WARD et 

al.,1997), já teóricos do comportamento compreendem o comportamento sexualmente abusivo 

como aprendido, argumentando que o mecanismo de aprendizagem de comportamentos 

violentos é o mesmo de comportamentos sexuais adequados (BECKER, 1998; HUNTER; 

BECKER, 1994; LALUMIERE; QUINSEY, 1994). As teorias de aprendizagem social, por sua 

vez, apontam para a reação que as crianças podem apresentar após sofrerem abusos, 

argumentando que pode haver uma interpretação por parte da criança de que aqueles 
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comportamentos não são prejudiciais, haja vista que, muitas vezes, o agressor era uma pessoa 

que deveria exercer função de cuidado e proteção. Outra abordagem da aprendizagem social 

ainda sugere que a pornografia pode servir de modelo para o comportamento socialmente 

agressivo (CRAMER et al., 1998; DINES, 2010; FOUBERT et al., 2019).  

Em um período pós-guerra, o problema do agressor sexual estava pautado 

fundamentalmente em problemas psiquiátricos, irracionais, imprevisíveis e até inexplicáveis; 

tratados, no geral, como forças incontroláveis que conduziam a atividades sexuais desviantes e 

violentas. Segundo essa perspectiva, em alguns indivíduos, haveria uma predisposição 

psicopática para o cometimento de violências sexuais, embora somente bastante tempo depois 

tenha ocorrido a formalização do termo psicopatia. O ponto é que a psicopatologização da 

violência sexual tornou, por um tempo, os agressores vítimas de forças internas, sobre as quais 

eles não tinham controle (ABRAHAMSEN, 1950; KARPMAN, 1951; LUSSIER; MCCUISH; 

CALE, 2021).     

 

2.4.3 Bases Sociopolíticas  

  

As teorias com referências sociais para explicar os comportamentos sexualmente 

violentos, normalmente, são pautadas e relacionadas a fatores de gênero. Essas teorias põem 

em foco a desigualdade e as normas de gênero (SJOBERG; VIA, 2010). A compreensão 

feminista dos estudos acerca dessa temática pontua que a violência sexual envolve o exercício 

de poder, de modo a funcionar como estratégia de controle social. As sociedades patriarcais 

tendem a justificar o direito sexual dos homens sobre as mulheres, geralmente mediante uso de 

certos níveis de força física ou coerção, sendo, portanto, o abuso visto de forma mais escusa 

(KELLY, 2013; TRIVEDI, 2018).  

 De acordo com o ponto de vista da perspectiva aqui apresentada, nessas sociedades, 

homens e mulheres estão expostos à socialização patriarcal, conferindo ao homem maior poder 

em relação às mulheres na esfera política, econômica e social. Isso ocorre devido às 

expectativas sociais em torno dos papéis de gênero acerca de profissões, tarefas e 

responsabilidades, por exemplo (KAUFMAN; PULERWITZ, 2019). Isso pode ser ilustrado 

também através das características normalmente atribuídas às mulheres, representadas pela 

passividade, emotividade, dependência e fragilidade, as quais viabilizam o controle dos 

homens, haja vista que estes, por sua vez, têm atribuídas a si características como força, lógica 

e independência. Essas nuances na própria caracterização de homens e mulheres demarcam um 
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território diferencial de poder e dá suporte para o controle dos homens sobre as mulheres 

(MARSHALL; LAWS; BARBAREE, 2013; UNGER, 1979).  

 Kaufman e Pulerwitz (2019) afirmam que o sexo pode ser uma expressão de poder, 

que para alguns pode ser sensual e ocorrer por meio da interpretação de papeis de submissão e 

de controle. No entanto, se esse poder passa a ser exercido de forma indesejada, fora de um 

acordo consensual, isso pode trazer sérias consequências para a saúde e o bem-estar do casal, 

além de caracterizar uma violência sexual. Uma forma de se observar o exercício do poder 

masculino é perceber que nas sociedades patriarcais quem determina a forma que o sexo irá 

ocorrer, se será com ou sem preservativo e o momento em que ele vai ocorrer, no geral, são os 

homens. Um estudo realizado com uma amostra do Nepal demonstrou que, nesse país, o sexo 

é considerado um domínio masculino. Os papeis femininos foram descritos como passivos, 

visando à satisfação das necessidades dos maridos, ao passo que, aos homens são dados o direito 

de iniciar o sexo no momento que eles quiserem e a liberdade da prática sexual dentro e fora do 

casamento (MENGER et al., 2015).   

 Nesse sentido, fundamentando-se nas perspectivas sociopolíticas, a violência 

sexual é compreendida como uma forma de exercício de poder sobre outra pessoa. Essas 

práticas são perpetuadas pelas culturas e sociedades por meio das desigualdades de gênero, as 

quais já aparecem como foco de diversas intervenções, o que representa uma tentativa na 

redução das consequências desse problema (DEGUE; HIPP; HERBST, 2016). Observa-se que 

as explicações acerca do que leva os homens a se envolverem em VSPI se concentram em 

diferentes níveis, desde o nível macro da sociedade até o nível individual e que nenhuma dessas 

perspectivas isoladamente consegue abarcar a complexidade do problema, sendo necessário 

investigar de forma mais integrativa, de modo a avaliar características sociodemográficas, 

história de vida (traumas) e aceitação de determinadas normas sociais. 

 

 

  



 

 

35 

3 CAPÍTULO II – DETERMINANTES PSICOSSOCIAIS DO COMETIMENTO DE 

VIOLÊNCIA SEXUAL POR PARCEIRO ÍNTIMO 

 

Neste capítulo são abordados com maior ênfase os fatores de risco envolvidos no 

cometimento de violência sexual por parceiros íntimos. Para isso, são dedicados cinco tópicos, 

os quais abordam, respectivamente: 1) A definição de Fator de Risco; 2) As normas tradicionais 

de gênero; 3) A dominância dentro dos relacionamentos íntimos; 4) Os traumas infantis; e 5) 

As variáveis sociodemográficas, como Escolaridade e Nível Socioeconômico. 

Com este capítulo, tornar-se-á mais tangível de que maneira cada uma dessas 

variáveis pode influenciar o cometimento da violência sexual dentro dos relacionamentos 

íntimos, trazendo estudos que realcem essas associações, de modo a fundamentar mais ainda a 

escolha de cada uma delas para compor esta dissertação. Além disso, por meio deste capítulo, 

é justificada a relevância de cada variável na explicação do objeto de estudo, a VSPI. 

 

3.1 Definindo o Risco 

 

 Apesar da necessidade e importância de se definir o risco, ponto sobre o qual se 

pauta grande parte desta dissertação, a valer, pouco consenso existe sobre o que, de fato, 

significa o termo. Muitos estudos optam pela definição que explica o assunto em termos de 

probabilidade, ou seja, maior risco significaria maiores chances de um evento (no caso, uma 

violência) vir a acontecer no futuro (DUTTON et al., 1997; HANSON; WALLACE-

CAPRETTA, 2000; ROSENFELD, 1992). No entanto, o risco é um fenômeno complexo e que 

requer considerações mais abrangentes. Na prática, além da probabilidade, as decisões sobre o 

risco parecem envolver a iminência do evento ocorrer, a natureza desse evento, a frequência 

com que ele ocorre, a gravidade etc. (HART, 2001; MULVEY; LIDZ, 1995). 

 Efetivamente, pode haver um risco alto de um agressor cometer violência física 

iminente contra sua parceira, mas não violência sexual, ao passo que, em outro cenário, pode 

haver um risco maior de outro agressor violentar sexualmente sua esposa mediante chantagem 

psicológica, mas sem uso de contenção física (KROPP, 2008). Diante disso, torna-se 

fundamental o estudo de fatores de risco específicos para cada violência, tendo em vista que, 

ao estudar-se fatores de risco para Violência entre Parceiros Íntimos, de maneira geral, lacunas 

como essas poderão existir.   

 Além do tipo de violência, o risco também se distingue quanto à frequência e à 

gravidade de ocorrência de determinado evento. No caso da violência conjugal, de acordo com 
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os pesquisadores, existe risco de morte, de violência grave e de violência menos grave 

(CAMPBELL et al., 2003; DOBASH; DOBASH; CAVANAGH, 2007). Além disso, os estudos 

sobre fatores de risco não permanecem estáveis ao longo do tempo; para determinados 

fenômenos, eles podem variar, tanto no grau de influência desse risco, quanto se ele realmente 

representa um risco ou não para a ocorrência de determinado evento (KROPP, 2008). 

Para além de todas essas discussões, existe, no entanto, o debate a respeito do 

propósito das avaliações de risco; se seria essa para prevenir a ocorrência de violências e 

gerenciar esse risco de alguma forma ou para prever a reincidência (DOUGLAS; KROPP, 2002; 

KROPP, 2008; VAN DER PUT; GUBBELS, 2019). Soma-se a isso a importância da literatura 

empírica para conduzir essas avaliações e determinar melhor quais são, com efeito, os fatores 

determinantes para certo fenômeno. É fundamental, portanto, que o suporte empírico seja 

incorporado ao estudo do risco e de sua avaliação (KROPP, 2008, MESSING et al., 2015; 

SPENCER; STITH; CAFFERKY, 2018). 

 Não obstante, torna-se imprescindível destacar que as variáveis associadas ao 

fenômeno não necessariamente serão preditoras dele ou explicativas. Uma variável, por ter 

associação com a VPI, pode ser um mero sintoma da violência, mas não a causa dela, apesar de 

poder também refletir mecanismos causais (HEFFERNAN; WEGERHOFF; WARD, 2019). As 

variáveis selecionadas nesta dissertação foram apontadas pela literatura, especialmente em 

estudos com suporte empírico, como fatores de risco para violência entre parceiros íntimos. A 

partir disso, será explorado se existe fundamentação estatística para apresentá-las enquanto 

fator de risco, especificamente, para violência sexual entre parceiros íntimos. No entanto, 

ressalva-se que elas podem figurar não necessariamente enquanto fatores de risco, ou varáveis 

com função preditora para determinada violência, mas apenas como um sinal ou alerta para a 

ocorrência da agressão.  

 

3.2 As normas tradicionais de gênero e como elas têm afetado a sexualidade dos casais 

 

O processo de socialização de homens e mulheres imputa expectativas sociais 

relacionadas ao comportamento e aos papéis que cada um deve desempenhar dentro de uma 

sociedade, ou seja, o ambiente cultural indica quais são os comportamentos apropriados para 

homens e mulheres – sobre essas expectativas, cunha-se o termo normas de gênero 

(PULERWITZ; BARKER, 2008). Consideram-se evidências de que a reprodução dessas 

normas, individual ou coletivamente, estão gerando implicações diretas na saúde dos homens e 

de suas parceiras. Pulerwitz e Barker (2008) abordam essa questão incluindo diversos domínios, 
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os quais englobam papeis educacionais, de emprego, parentais, conjugais e sociais. A premissa 

desse raciocínio para essa concepção abrangente está construída sobre uma perspectiva social 

de identidade de gênero, na qual os aspectos biológicos não são determinantes e que, por sua 

vez, é perpassada por simbolismos sistêmicos que estão relacionados à compreensão de 

masculinidade e feminilidade (BIERMANN, 2020; HARDING, 1995). 

De acordo com Moura et al. (2020) as normas de gênero são crenças que legitimam 

a violência e elas estão pautadas em estereótipos de gênero. Nesse sentido, elas se referem a 

processos sociais e cognitivos que possuem a função de agrupar e associar o conhecimento 

construído acerca da realidade, ou seja, passam pela socialização, que é um processo contínuo 

de aprendizagem em que, através das experiências, o sujeito interioriza normas e valores, os 

quais lhe permitirão estar em relação com outras pessoas (DESCARRIES et al., 2010). O 

problema é que essas crenças podem ser discriminatórias, criando padrões sociais de interação 

negativos e prejudiciais (HEREDIA, 2004).  

Uma espécie de código de conduta é perpetuada entre meninos e meninas por meio 

de suas famílias e pequenas comunidades às quais fazem parte (como escola, igreja e 

vizinhança), ao passo que essas normas vão sendo interpretadas e internalizadas. Essa estrutura 

reconhece e reforça relações de poder no que se refere ao sistema binário de gênero, 

construindo, ao longo da história, o poder masculino sobre as mulheres, sendo chamada de 

patriarcalismo (MOURA; CASTRO-SILVA, 2017; SCOTT, 1995). Um sistema patriarcal é 

marcado pela dominância masculina, no qual são os homens os principais responsáveis por 

determinar a organização social, no que se refere, por exemplo, ao âmbito político, social e 

econômico (SULTANA, 2010).  

As diferenças sociais relativas ao gênero reproduzem desigualdades, subordinação 

das mulheres e discriminação; opressões que, por sua vez, parecem funcionar como fundamento 

para um cenário de violência de gênero. Um dado alarmante que reforça essa compreensão é o 

de que 35% de todas as queixas nos serviços de saúde pública no Brasil estão relacionadas às 

violências que os homens cometem contra as mulheres (MINAYO, 2006; WAISELFISZ, 

2015). Nesse contexto, a violência por parceiro íntimo seria uma subseção dessa problemática 

de proporções epidêmicas, que é a violência de gênero (MARQUES et al., 2017). 

 A violência de gênero é baseada nessa construção histórica assimétrica acerca da 

dominação masculina sobre as mulheres e ocorre no cotidiano dessas, sendo muitas vezes 

referida como violência contra a mulher, violência doméstica, violência conjugal, violência por 

parceiro íntimo, entre outras terminologias (ARAÚJO, 2008; MOURA; CASTRO-SILVA, 

2017). Ela parece estar associada à masculinidade hegemônica, a qual engloba aspectos 
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relacionados a uma perspectiva normativa, de caráter ideológico, que expressaria uma forma 

mais honrada de ser homem, retratada por um conjunto de características, como o 

desprendimento de emoções, dominação, força, heterossexualidade, agressividade, violência e 

dominação sobre as mulheres (CONNELL; MESSERSCHIMIDT, 2013).  

 Essa estrutura normativa desigual quanto ao gênero interfere nos relacionamentos 

íntimos e na maneira como os homens vêm interagindo com suas parceiras no que se refere a 

diversas questões, como o uso de anticoncepcionais, a divisão ou não de tarefas domésticas, o 

exercício da paternidade, entre outros assuntos (PULERWITZ; BARKER, 2008). Contudo, é 

substancial destacar que a assimetria de poder nas relações homem-mulher se expressa de forma 

deletéria nas relações sexuais intraconjugais, esfera na qual a violência de gênero tem figurado 

de forma devastadora, de modo a causar sérias consequências à saúde de quem a sofre 

(MOURA; CASTRO-SILVA, 2017). As violências cometidas contra mulheres, nessa 

compreensão, seriam cometidas como forma de manutenção da dominação (UBILLOS-

LANDA et al., 2020). 

 Crescentes denúncias de violência doméstica são registradas ao redor do mundo 

durante a pandemia da COVID-19 e as recomendações de isolamento social. O confinamento 

de mulheres com parceiros violentos tem aumentado em virtude da crise, fazendo com que os 

abrigos de violência doméstica também atinjam sua capacidade máxima em diversas regiões do 

mundo (ONU MULHERES, 2020). Esse cenário escancara uma realidade de amplificação de 

vulnerabilidades presentes no cotidiano das mulheres. Destaca-se, no entanto, a necessidade de 

ultrapassar explicações pontuais e fragmentadas para essas violências, compreendendo que a 

pandemia acentua tensões nas relações de gênero em virtude da instabilidade provocada em 

diversas questões. Nessa compreensão, a violência funciona como instrumento de manutenção 

do status quo e de garantia da dominação (SANTOS et al., 2020).  

 Muitas relações sexuais ocorrem em um cenário em que a mulher não a deseja, mas 

o homem, seja seu marido, namorado, ou parceiro sexual, entende que, dado o vínculo 

estabelecido, ela tem obrigação de relacionar-se. Cavalcanti, Gomes e Manayo (2006) 

argumentam que as interações sexuais intraconjugais acontecem, muitas vezes, como 

manifestação e consequência das reivindicações do direito ao sexo por aqueles que ocupam um 

lugar de afeto. Essa compreensão parece endossar o imaginário social em torno da ideia de que 

o consenso é dado a partir da união estabelecida entre o casal, reforçando que qualquer ato 

sexual posterior seria consentido, como se o casamento, por exemplo, representasse um contrato 

que estabelecesse isso (CAVALCANTI; GOMES; MINAYO, 2006). Com efeito, nas pesquisas 

ocidentais, em especial as de perspectiva feminista, o estupro, para além de uma agressão, é um 
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ato de afirmação de poder (BROWNMILLER, 1975). Em muitas legislações, esse ato, se 

cometido dentro do casamento, ainda não é considerado criminoso (YLLÖ; TORRES, 2016). 

 

3.3 Formas de Controle: A Dominância 

 

A dominância, no âmbito dos relacionamentos, compreende um afastamento das 

relações igualitárias, haja vista que pressupõe a dominação de um(a) parceiro(a) sobre o outro, 

seja pelo controle da tomada de decisões, pela apropriação do direito de controle e definição de 

regras sobre como o(a) parceiro(a) deve agir ou ainda pela depreciação do valor do(a) 

parceiro(a) (HAMBY,1996). Essas atitudes foram diretamente relacionadas ao 

desenvolvimento de violência dentro dos relacionamentos íntimos, sendo, portanto, a 

dominância, apontada enquanto fator de risco para agressão (EHRENSAFT; VIVIAN, 1999; 

HAMBY, 1996; LASLEY; DURTSCHI, 2015; LUO, 2018; OZAKI; OTIS, 2017; PRÓSPERO, 

2008; STRAUS, 2008). 

A dominância, portanto, enquanto esse desejo de manter relações hierárquicas, 

acaba por demonstrar, no geral, um desequilíbrio de poder dos homens sobre as mulheres, o 

qual reflete uma realidade social injusta imposta às mulheres e que as coloca em uma posição 

vulnerável quando surgem conflitos no relacionamento (ANDERSON, 2005; MCCAMMON, 

2018). Uma metanálise realizada por Ubillos-Landa et al. (2020), no que se refere à dominância, 

encontrou que 80% dos tamanhos dos efeitos tiveram níveis médios ou grandes para 

perpetração de violência de gênero. 

Além disso, a dominância está ainda intrinsicamente relacionada à socialização de 

gênero, tendo em vista que as disparidades e expectativas, no que se refere aos papeis de gênero, 

promovem o controle coercitivo dos homens sobre as mulheres (LAWSON, 2012). Hamby 

(1996) desenvolve uma argumentação em torno desse assunto especificando três formas de 

dominação, são elas: autoridade, restrição e depreciação. A primeira diz respeito ao poder de 

decisão dentro do relacionamento. Já a segunda forma de dominação aborda questões acerca do 

controle das atividades diárias sobre o outro, além de restringir seus relacionamentos com outras 

pessoas. Por fim, a terceira forma de dominação diz respeito à depreciação do parceiro no que 

se refere à sua imagem e valor, fazendo uma avaliação, geralmente, negativa do parceiro 

(STRAUS, 2008).  

 O'Leary, Slep e O 'Leary (2007) demonstraram que a dominância teve destaque 

enquanto variável preditora em modelos de agressão de homens contra mulheres, modelos os 

quais incluíam outras variáveis de níveis relacionais, como ciúme e ajustamento conjugal. 
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Diante disso, apesar de diversas variáveis de nível relacional apresentarem associação com a 

VPI, optou-se por avaliar a dominância enquanto fator de risco para violência sexual dentro dos 

relacionamentos. Com efeito, o controle coercitivo é fundamentalmente explicado a partir da 

dominância de um parceiro sobre o outro (COOK; GOODMAN, 2006; EHRENSAFT; 

VIVIAN, 1999; LUO, 2018; HAMBERGER; LARSEN; LEHRNER, 2017; 

LANGHINRICHSEN-ROHLING; MCCULLARS; MISRA, 2012). 

 Gilbar, Taft e Dekel (2020) examinaram o papel da dominância na relação entre 

traumas por exposição a eventos traumáticos na infância de homens e a perpetração de violência 

nos relacionamentos íntimos. As autoras observaram que a relação é mediada pela dominância. 

Os comportamentos misóginos são aprendidos na sociedade, mas as pessoas que são expostas 

a ambientes aversivos na infância, gerando traumas, podem desenvolver esquemas de que as 

pessoas não são confiáveis e de que o mundo não é um lugar seguro (CRITTENDEN, 2006). 

Diante disso, esses indivíduos podem desenvolver crenças de controle, as quais podem levar a 

estratégias de coerção (GILBAR; TAFT; DEKEL, 2020).  

 O controle coercitivo pode ainda ser exercido e reforçado pelo uso de tecnologias 

(MELANDER, 2010; SCHNURR; MAHATMYA; BASCHE III, 2013). Estas, por sua vez, 

permitem um maior monitoramento e vigilância dos comportamentos do parceiro e através 

desses recursos abusadores podem iniciar ataques públicos e humilhações (BECK; 

RAGHAVAN, 2010). É possível ainda que esse tipo de controle, elemento fundamental da 

dominância, exercido através de meios eletrônicos, evoque menos culpa nos perpetradores, 

quando em comparação com um controle exercido frente a frente (PORNARI; WOOD, 2010). 

 

3.4 Traumas na Infância  

 

 Uma extensa literatura foi desenvolvida buscando apontar os efeitos negativos dos 

maus-tratos infantis, seja violência sexual, exposição à violência comunitária, testemunhar 

violência doméstica, entre outros (DAVIS et al., 2018; ELMQUIST et al., 2016; FANTUZZO; 

MOHR, 1999; GORMAN-SMITH; TOLAN, 1998; KILPATRICK; SAUNDERS, 1999; 

LAMOTTE et al., 2018; OSOFSKY, 1995, 1999; PAOLUCCI; GENUIS; VIOLATO, 2001; 

TRICKETT; SCHELLENBACH, 1998). Além dos problemas relacionados à saúde mental que 

estão associados a essas violências, os maus-tratos infantis tendem a aparecer substancialmente 

na literatura enquanto fator de risco para o cometimento de violências subsequentes (DAVIS et 

al., 2018; FULU et al., 2017; LEVENSON; GRADY, 2016; MCKINNEY et al., 2009). Desse 

modo, tornou-se fundamental compreender de que forma os significados são atribuídos às 
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experiências dos indivíduos, entendendo, posteriormente, que as adversidades precoces, como 

a negligência, as punições severas na infância ou os abusos podem comprometer a regulação 

emocional, o apego social, o processamento cognitivo e o controle dos impulsos (ANDA et al., 

2006, 2010; WHITFIELD, 1998). 

 No que se refere, especificamente, à violência sexual, os resultados do estudo de 

Levenson e Grady (2016) sugerem que maiores experiências traumáticas precoces, bem como 

o acúmulo delas, aumentam a probabilidade de ofensas sexuais e cometimento de violências. 

No entanto, apesar de os modelos de regressão serem estatisticamente significativos, os 

tamanhos de efeito não são substanciais, o que leva os autores a pontuarem que existem outros 

fatores que fornecem um poder explicativo sobre essa relação e medeiam o risco. Isso, portanto, 

conduz a uma discussão de que, apesar de os traumas serem uma variável fundamental na 

explicação do risco do cometimento de violência sexual, é necessário estudá-la ainda 

combinada com outras variáveis que possuam efeito nessa relação. 

 Uma discussão levantada ainda por Davis et al. (2018) é a de que perfis específicos 

de maus-tratos estariam relacionados a taxas maiores de cometimento de violência subsequente 

semelhante. Essa hipótese quer dizer, em outras palavras, que padrões comuns de maus-tratos 

estariam relacionados a formas distintas de violência, seja na adolescência ou na idade adulta. 

Os resultados do estudo suportaram parcialmente a hipótese, revelando que maus-tratos físicos 

e emocionais em homens levavam a maiores índices de VPI física e psicológica. Apesar de os 

homens com histórico de polivitimização não parecerem perpetrar mais violência, de acordo 

com os achados, é importante considerar que esse estudo não controla fatores sociais, como 

renda e escolaridade.  

 Com efeito, os traumas infantis e as violências praticadas contras as mulheres estão 

relacionadas de diversas e importantes maneiras, tendo sido explanadas ao longo do tempo por 

diferentes pesquisadores, os quais elaboraram teorias para explicar de que forma a exposição a 

adversidades no período da infância funcionaria como um fator de risco para perpetração de 

violências dentro de um relacionamento na fase adulta (DODGE; BATES; PETTIT, 1990; 

EHRENSAFT et al., 2003; FITE et al., 2008; ROBERTS et al., 2011; STITH et al., 2000). 

Diante disso, as experiências de negligência e abuso emocional são identificados enquanto 

fatores de risco para a perpetração de violência sexual e física de homens contra suas parceiras 

(FULU et al., 2017).  

 Acredita-se que experiências traumáticas podem gerar mais desconfiança em outras 

pessoas e reduzir a autoestima, tendo em vista que os esquemas cognitivos essenciais podem 

ser comprometidos. Além disso, essas experiências podem levar a um desejo de controle sobre 
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as situações e sobre as pessoas (TAFT et al., 2016a). As interpretações da pessoa que sofreu 

esses traumas podem ficar distorcidas, de modo a compreender uma situação como hostil ou 

ameaçadora dentro da relação, aumentando as chances de irromper em um comportamento 

conflituoso ou violento contra a parceira (TAFT et al., 2016b).  

 Roberts et al. (2011) relataram entre os achados de seu estudo que, para os 

perpetradores de VPI, os níveis de abuso sexual, emocional, físico, bem como testemunhar 

violência doméstica e ter um dos pais preso no período da infância foi praticamente o dobro 

dos não perpetradores. Em seu modelo de adversidades na infância e risco de cometimento de 

VPI, ter sofrido violência física, sexual e emocional foram preditores significativos para 

perpetração de violência no relacionamento.   

 Com efeito, os achados quanto à influência dos maus-tratos infantis no 

cometimento futuro de VPI parecem ser consideráveis e substanciais na literatura, no entanto, 

ainda é necessário compreender melhor qual a força dessa relação (ELMQUIST et al., 2016). 

Isso pode ser confuso tendo em vista que os estudos utilizam amostras muito distintas, como 

adultos e jovens, ou porque utilizam instrumentos diferentes para mensurar cada um dos 

construtos. Todas essas variáveis podem comprometer uma melhor compreensão do fenômeno 

(BLACK et al., 2011; MURRELL; CHRISTOFF; HENNING, 2007). Além disso, o que ainda 

não parece possuir muito consenso quanto ao assunto é qual tipo de adversidade na infância 

está relacionada com qual violência futura e se, de fato, há uma conexão entre essas relações 

(DAVIS et al., 2018).  

 
3.5 Escolaridade e Renda – As variáveis sociodemográficas predizem a violência? 

 
 Os níveis de educação e renda são comumente testados enquanto variáveis 

associadas à violência dentro dos relacionamentos íntimos (CAPALDI, 2012; CUNRADI; 

CAETANO; SCHAFER, 2002). Buscando explicar essas associações, teorizou-se que quando 

se faltam recursos, como dinheiro ou escolaridade, os homens recorrem à força para recuperar 

ou manter o poder sobre suas parceiras (GOODE, 1971; YOUNT et al., 2015). Uma explicação 

interessante a respeito disso é que homens com baixa escolaridade tendem a apresentar maior 

concordância com crenças legitimadoras de violência, a qual é uma variável que vem sendo 

amplamente associada ao cometimento de violência dentro dos relacionamentos íntimos 

(MATOS et al., 2006; MOURA et al., 2020; PAIXÃO et al., 2018; VENTURA et al., 2013). 

No que se refere à renda, um estudo aponta que homens sem remuneração fixa anual 

apresentavam maiores chances de fazer sexo forçado em comparação com aqueles que 
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possuíam remuneração fixa durante o ano (GO et al. 2010). Essas variáveis já vinham sendo 

associadas à perpetração de VPI em outros estudos (ELLSBERG et al., 2008; GELLES; 

STRAUS, 1998; HOTALING; SUGARMAN, 1986; KRISHNAN et al., 2010; MARTIN et al., 

1999).  

Ainda nessa direção, um estudo realizado na Índia (KRISHNAN et al., 2010) 

revelou que as mulheres cujos maridos não tinham um emprego estável apresentaram 1,7 vezes 

mais chances de violência em comparação com as mulheres as quais mantinham um 

relacionamento com homens cujo emprego era estável. Ainda nessa perspectiva, estudos 

apontam relações entre desemprego e VPI (BROWNRIDGE; HALLI, 2002; CAETANO et al., 

2008; ELLISON et al., 2007), indicando ainda ser a baixa renda um fator de risco mais robusto 

para VPI do que baixos níveis educacionais (CAPALDI et al., 2012). No entanto, as evidências 

empíricas associadas a essas variáveis ainda assim são confusas. Inclusive, é válido destacar 

que, apesar de poder existir alguma associação com a VPI, no geral, ela parece se dissipar 

quando outros fatores são controlados (DEMARIS et al., 2003; LANIER; MAUME, 2009). 

Pontua-se, no entanto, que essas variáveis sociodemográficas são muito importantes 

na avaliação de construtos psicossociais, em especial no que se trata de estudos exploratórios 

compreensivos. Ainda que essas variáveis, em uma condição isolada, possam não representar 

um fator de risco para VSPI (KROPP, 2008), marcadores de pobreza e baixa escolaridade 

representam maiores níveis de vulnerabilidade e dificuldade de acesso a serviços, os quais, 

quando combinados a outras variáveis, podem representar maior risco para o cometimento de 

violência sexual dentro dos relacionamentos íntimos.  

 

3.6 Uso de álcool e outras drogas 

 

A função do uso de substâncias, especialmente o álcool, tem sido estudada enquanto 

fator de risco para VPI (PUENTE-MARTÍNEZ et al., 2016). Hazen e Soriano (2007), em seu 

estudo com mulheres latino-americanas, já apontavam que 32% das que sofriam violência física 

por parte do marido, relataram que ele enfrentava problemas com usos de substâncias, em 

comparação com 16,6% daquelas que não sofriam especificamente violência física. Essa 

pesquisa também demonstrou uma chance duas vezes maior de a mulher sofrer violência 

psicológica para aquelas que relataram que seus cônjuges tinham problemas com álcool ou 

outras drogas. Além de identificar comportamentos controladores como isolar as mulheres de 

sua família e amigos, e restringir acesso a telefone e outros objetos. Outras pesquisas foram 

realizadas nessa mesma direção (COKER et al., 2000; PERILLA; BAKEMAN; NORRIS, 
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1994; SCHUMACHER et al., 2001; VAN HIGHTOWER et al., 2000). Concluiu-se ainda, a 

partir dessas pesquisas, que o uso de álcool, por exemplo, parecia levar a uma insatisfação no 

relacionamento, gerando conflitos e desentendimentos, o que, por sua vez, poderia desembocar 

em ocorrências de violência (FALS-STEWART, 2003). 

No entanto, em diversos estudos, o uso de álcool não tem sido referido enquanto 

fator causal para o cometimento de violência (MADUREIRA et al., 2014; PAIXÃO et al., 2014; 

VIEIRA et al., 2014). Desse modo, esse consumo passou a ser amplamente considerado como 

um preditor proximal para VPI; isso se explica devido a um fator desinibidor da substância, o 

qual poderia vir a favorecer episódios de violência (FLANZER, 2005). Explicando em outras 

palavras o efeito do álcool, o que acontece é que, no geral, a violência contra a parceira ocorre 

mesmo sem o consumo dessa substância (ABRAMSKY et al., 2011). Ainda que haja estudos 

relacionando esse consumo a comportamentos agressivos, não é necessariamente estabelecendo 

uma relação causal (PUENTE-MARTÍNEZ et al., 2016). Verifica-se, na verdade, que o papel 

do álcool na violência praticada parece ser explicado pelo efeito desinibitório que essa 

substância provoca (ALARCÓN; ORTIZ, 2017; ABRAMSKY et al., 2011).  

 Diante disso, compreende-se que o consumo de álcool por si só não configura um 

fator de risco para o cometimento de violências dentro de um relacionamento íntimo. Atuar no 

contexto do enfrentamento dessas violências, no entanto, requer a compreensão de múltiplos 

fatores e suas relações, visando a oportunizar intervenções futuras eficazes no combate desse 

problema. Diante disso, o objetivo desta dissertação é analisar, em contexto brasileiro, a 

influência de fatores psicossociais de risco frente ao cometimento de violência sexual entre 

parceiros íntimos. Com isso, espera-se que este estudo, de caráter exploratório, possa contribuir 

para o desenvolvimento de estudos na área, ampliando um pouco a compreensão acerca dos 

determinantes da VSPI, de modo a, posteriormente, subsidiar o desenvolvimento de estratégias 

que auxiliem a prevenção dessa violência. 
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4 MÉTODO 

 

4.1 Delineamento e Hipóteses 

Trata-se de um estudo de natureza exploratória, quantitativo, com um delineamento 

correlacional, ex post facto. Com base na revisão da literatura, foram formuladas cinco 

hipóteses que irão orientar as análises desta dissertação: 

Hipótese 1: Os traumas sofridos na infância se correlacionarão positivamente com 

o cometimento de violência sexual por parceiro íntimo. 

Acerca dessa hipótese, experiências traumáticas podem estar relacionadas a o 

cometimento de violências subsequentes, pautando-se sobre a compreensão de que pessoas que 

passaram por negligências e/ou abusos na infância podem desenvolver um desejo de controle 

exacerbado sobre outras pessoas ou situações. Os resultados dos estudos de Levenson e Grady 

(2016), por exemplo, apontam para um maior risco de cometimento de violência sexual entre 

aqueles que sofreram experiências traumáticas na infância. 

 Hipótese 2: A aceitação de normas tradicionais de gênero se correlacionará 

positivamente com o cometimento de violência sexual por parceiro íntimo; 

 O endosso das normas tradicionais de gênero tem reproduzido desigualdades, 

discriminação e opressões sobre as mulheres, impondo uma subordinação a elas frente aos 

homens (PULERWITZ; BARKER, 2008). Essa hipótese compreende que o poder 

desbalanceado entre homens e mulheres tem contribuído para a manutenção de relações 

violentas, conforme já demonstraram outros estudos (GOETZ; SHACKELFORD, 2009; 

LINOS et al., 2013; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2010; SHAMU et al., 2012). 

Hipótese 3: A dominância no relacionamento se correlacionará positivamente com 

o cometimento de violência sexual por parceiro íntimo; 

Tendo em vista que a dominância dentro dos relacionamentos se pauta sobre um 

afastamento de relações igualitárias, pressupondo uma hierarquia do homem frente à mulher 

(HAMBY,1996), essa hipótese foi formulada sob a compreensão de que a dominância 

representa um risco para violências por parte do parceiro íntimo. Esse mesmo entendimento já 

foi corroborado em outros estudos, como o de O'Leary, Slep e O 'Leary (2007). 

 Hipótese 4: Homens com baixa escolaridade não apresentarão maiores níveis de 

cometimento de violência sexual contra suas parceiras;  

 Apesar de ser testada enquanto variável associada ao cometimento de violência nos 

relacionamentos íntimos (CAPALDI, 2012; CUNRADI; CAETANO; SCHAFER, 2002), os 

resultados dessa relação são confusos, tendo apresentado efeito indireto em alguns estudos 
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(LANIER; MAUME, 2009). Em decorrência dessa confusão, espera-se que, para os 

respondentes brasileiros, essa relação não será significativa. 

 Hipótese 5: A renda não apresentará relação com o cometimento de violência sexual 

por parceiro íntimo. 

 A renda, por sua vez, é uma variável considerada mais robusta na associação com 

a violência dentro dos relacionamentos. Krishnan et al. (2010) chegou a encontrar que maridos 

desempregados têm suas chances de perpetração de VPI aumentadas em 1,7 vezes, quando 

comparados com os maridos de emprego estável. No entanto, assim como a escolaridade, o 

relacionamento entre renda e cometimento de VPI é confuso, podendo se dissipar quando outros 

fatores são controlados (DEMARIS et al., 2003; LANIER; MAUME, 2009). 

 

4.2 Participantes 

Contou-se com a participação de 1376 homens brasileiros cis, heterossexuais, com 

idades entre 18 e 61 anos (M = 24,89; DP = 5,66), os quais afirmaram estar (ou terem estado) 

em um relacionamento íntimo com comportamento sexual. A maioria não possui religião 

(52,7%), declarou-se branca (65,4%), com Ensino Superior Incompleto (45,9%) e Ensino 

Superior Completo (22,6%). No que se refere à renda familiar mensal, a maioria possui renda 

variando de R$ 5001,00 a R$ 10000,00 (24,7%) e R$ 3001,00 a R$ 5000,00 (23,1%). Existem 

respondentes em todos os 26 estados do Brasil, além do Distrito Federal. No que tange às 

regiões, 39,13% dos respondentes é do Sudeste, 34,96% do Nordeste, 17,1% do Sul, 4,55% 

do Centroeste, 2,39% da região Norte e 1,87% são brasileiros fora do país. Destaca-se que o 

questionário teve 3915 acessos e 2281 respostas incompletas, optou-se, no entanto, por contar 

apenas com o número de respostas completas. Aqueles respondentes que não se encaixavam 

no recorte da pesquisa (homens, cisgênero, heterossexuais, maiores de 18 anos) foram 

excluídos das análises. Esta é uma amostra de conveniência (não probabilística). 

 

4.3 Instrumentos 

Os participantes que concordaram em participar foram solicitados a responder um 

questionário online, de forma individual, composto por algumas medidas.  

Questionário de Trauma Infantil – Versão Breve (CTQ-SF – ANEXO II – 

BERNSTEIN et al., 2003; adaptação para o português, DIAS et al., 2013). Sendo inicialmente 

construído em língua inglesa e posteriormente adaptado para o português, o CTQ-SF avalia 

exposição de maus-tratos até os 15 anos. É constituído por 28 itens, os quais devem ser 

respondidos em uma escala de frequência do tipo Likert de 5 pontos, variando de 1 = Nunca a 
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5 = Sempre. O questionário avalia cinco tipos de maus-tratos – abuso emocional, abuso físico, 

abuso sexual, negligência física e negligência emocional. O indicador geral é calculado em 

função da soma dos escores de cada subescala. O CTQ-SF possui ainda um índice de negação, 

utilizado para avaliar desejabilidade social ou negação de experiências negativas durante a 

infância. O índice é avaliado pelas respostas aos itens 10, 16 e 22, cujos extremos da pontuação 

indicam uma “infância perfeita”. No estudo original, foi atestada a invariância do instrumento 

e alfas de Cronbach das subescalas variando de 0,61 (negligência física) a 0,92 (abuso sexual), 

ao passo que os índices de consistência interna, no estudo português de validação, foram 

satisfatórios (NUNNALLY, 1991), exceto pela subescala de negligência física, a qual 

apresentou alfa de 0,47.  Contudo, os coeficientes de regressão estandardizados (CRE) foram 

significativos para todos os itens.  

Escala de Propensão à Violência contra a Mulher em Relacionamentos Íntimos 

(ANEXO III – BIERMANN, 2020). Foram utilizados 9 itens (Violência Sexual) da escala 

original, a qual contém 48 itens, construídos inicialmente para abordar 5 tipos de violência: 

física, patrimonial, moral, psicológica e sexual. A escala aborda conteúdos como “Manteve 

intimidade ao tocá-la em partes do seu corpo quando ela estava desacordada”. As respostas são 

dadas por meio de uma escala de frequência do tipo Likert de 6 pontos: 0 (nunca), 1 (raramente), 

2 (às vezes), 3 (muitas vezes), 4 (frequentemente) e 5 (sempre). A fidedignidade da medida foi 

atestada através do alfa de Cronbach e do índice de Confiabilidade Composta, os quais, neste 

conjunto de dados, corresponderam a 0,74 e 0,86, respectivamente. A fim de avaliar o efeito do 

uso abusivo de substâncias no cometimento dessas violências, foi inserida a pergunta “Quando 

isso ocorreu você tinha feito uso excessivo de álcool ou outras drogas?”, a qual deveria também 

ser respondida de acordo com a escala de frequência do tipo Likert de 6 pontos. 

Personal and Relationships Profile (Dominance Scale – ANEXO IV – STRAUS et 

al., 1999; STRAUS; MOURADIAN, 1999). Será utilizada a versão reduzida (9 itens) da escala 

de dominância de Hamby (1996), a qual avalia três diferentes formas de dominância: 

autoritarismo, restrição e depreciação. Os itens da escala contemplam conteúdos como “Eu 

insisto em saber onde minha parceira está o tempo todo” e “Minha parceira precisa lembrar que 

eu estou no comando”. As respostas devem ser dadas em uma escala Likert de 4 pontos, em 

que 1 = Discordo totalmente e 4 = Concordo totalmente. A pontuação é dada a partir da média 

das respostas dos 9 itens. O índice de confiabilidade Alfa de Cronbach da escala reduzida 

original foi de 0,66. 

The Gender-Equitable Men Scale (GEM – ANEXO V – PULERWITZ; BARKER, 

2008). Desenvolvida com o objetivo de avaliar atitudes frente a normas de gênero, a escala 
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agrupa 24 itens, os quais abordam cinco domínios das normas de gênero: violência; relações 

sexuais; saúde reprodutiva e prevenção de doenças; tarefas domésticas e cuidado dos filhos; e 

homofobia e relacionamento homossexual. Os testes psicométricos apontaram para uma divisão 

de duas subescalas, em que uma era referente às normas tradicionais de gênero (17 itens) e outra 

às normas equitativas de gênero (7 itens). Os autores apontam a subescala tradicional como 

mais vantajosa (alfa = 0,78) e recomendam, portanto, o seu uso. Neste estudo foi utilizada 

somente essa subescala (tradicional).  Um exemplo de item do instrumento é “É o homem que 

decide de que forma o casal vai transar”. As opções de resposta a cada item incluem: Concordo, 

Concordo parcialmente e Não concordo.  

Questionário Sociodemográfico (ANEXO VI): Composto por questões relativas, 

dentre outros aspectos, à identidade de gênero, à idade, à escolaridade e ao nível 

socioeconômico, com fins de testagem de hipóteses e caracterização da amostra.  

 

4.4 Procedimentos 

A efetivação desta pesquisa foi condicionada à aprovação no Comitê de Ética e 

Pesquisa da Universidade Federal do Ceará – UFC (CAAE: 47810621.2.0000.5054), 

obedecendo aos critérios de pesquisa em Ciências Humanas e Sociais de acordo com o 

disposto nas resoluçãões 466/12 e 510/16 do Conselho Nacional de Saúde (BRASIL, 2012; 

2016). A coleta ocorreu por meio de plataforma online (através da divulgação de um link que 

dava acesso à pesquisa). O projeto inicial desta pesquisa pretendia também a aplicação de 

questionários impressos, a serem coletados em locais públicos da cidade de Fortaleza, como 

praças e pontos de ônibus, a qual, por sua vez, ficou inviabilizada em virtude  do agravamento 

da pandemia e de suas consequências. Para segurança dos(as) pesquisadores(as), dos 

respondentes, e daqueles que com esses convivem, optou-se por uma coleta exclusivamente 

online, por meio de plataformas digitais, como Instagram, Twitter e Whatsapp. O link que 

dava acesso ao questionário foi enviado para diversos influenciadores digitais, com mais de 

100 mil seguidores cada, que, em sua maioria, produzia conteúdo para consumo 

majoritariamente masculino. A esses foram explicados os objetivos da pesquisa, via 

mensagem direta,  e feito o convite a colaborar com a pesquisa divulgando-a. Desse modo, foi 

possível expandir o alcance das respostas a nível nacional.  Os participantes foram avisados 

do caráter anônimo e totalmente voluntário da pesquisa, podendo desistir a qualquer momento 

sem que isso implicasse em ônus para eles. O consentimento foi atestado por meio do Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE – ANEXO I), o qual foi disponibilizado antes 
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do questionário, que só era apresentado após o participante declarar sua concordância clicando 

em “Próximo”.   

   

4.5 Análise dos dados 

 
Para a análise dos dados foi utilizado o software IBM SPSS Statistics (versão 21), 

o FACTOR (versão 11.05.01) e o Jamovi (versão 2.2.2). Com a finalidade de caracterizar a 

amostra, realizaram-se estatísticas descritivas (medidas de dispersão e tendência central). Além 

disso, foram realizadas análises como KMO e Teste de Esfericidade de Bartlet, a fim de 

averiguar a fatorabilidade da matriz de dados. Para a primeira, os resultados devem ser 

superiores a 0,50, já o segundo deve obter resultados significativos (p<0,05); esses parâmetros 

indicam a viabilidade dos dados para a realização da análise fatorial (COHEN, 1988; HAIR et 

al., 2009; FIELD, 2009). Deu-se sequência, então, às análises fatoriais exploratórias, para as 

quais, em todos os casos, foram utilizados como critérios de entrada a matriz de correlação 

policórica e o método Robust Diagonally Weighted Least Squares (RDWLS). Foram tomados 

alguns índices de qualidade de ajuste dos modelos propostos para os instrumentos, a saber: 

Índice de ajuste normalizado (NFI), que presume que as variáveis mensuradas são 

completamente independentes, comparando o qui-quadrado do modelo testado com o qui-

quadrado do modelo basal (esperam-se valores superiores a 0,95); Comparative-fit-index (CFI), 

este, por sua vez, mede uma melhora relativa no ajuste do modelo testado em comparação com 

o modelo padrão (valores mais próximos de 1 indicam um modelo mais ajustado); Root Mean 

Square Error of Approximation (RMSEA) avalia quanto os parâmetros do modelo estimam a 

covariância populacional, e os valores devem ser menores que 0,06 para indicar um ajuste 

razoável (HU; BENTLER, 1999). Em sequência, calculou-se o índice de confiabilidade alfa de 

Cronbach, além da confiabilidade composta, das medidas, a fim de averiguar a precisão do 

instrumento, com ponto de corte de 0,60 e 0,70, respectivamente (CONSELHO FEDERAL DE 

PSICOLOGIA, 2018; HAIR, 2009). 

Foram realizadas ainda correlações r de Pearson e rô de Spearman, a fim de 

investigar as associações entre as variáveis do estudo e o fenômeno de interesse, de modo a 

testar as hipóteses do estudo. Com o objetivo de comparar as médias dos grupos formados por 

aqueles que cometeram violência sem efeito de álcool, com efeito de álcool e não cometeram, 

foram realizadas análises de variância ANOVA e teste t para amostras independentes. Em 

seguida, efetuou-se uma análise de regressão logística binomial, utilizando, para tal, o teste de 

razão de verossimilhança, os indicadores de ajuste do modelo: χ² (Qui-quadrado), Goodness-
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of-fit test e pseudo-R²; além do coeficiente odds ratio ajustado [Exp (B)] e o intervalo de 

confiança. A regressão logística calcula três valores semelhantes ao R², que são o pseudo R² de 

McFadden, o pseudo R² de Cox e Snell e o o pseudo R² de Nagelkerke, no entanto, não os 

calcula da mesma maneira que a regressão linear e esses valores não são, portanto, utilizados 

como parâmetros (OSBORNE, 2015). Em síntese, na regressão logística, elenca-se uma 

categoria (ou grupo) como referência para comparação, a qual será contrastada com a outra 

categoria. Dessa forma, além de observar qual dos grupos os fatores de risco conseguem 

predizer de forma significativa, também é verificar a razão de chances de pertencer a um grupo 

específico. 
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5 RESULTADOS 

 

O objetivo último desta dissertação é analisar, em contexto brasileiro, a influência 

de fatores psicossociais de risco frente ao cometimento de violência sexual entre parceiros 

íntimos. No entanto, antes de prosseguir com as análises estabelecidas para alcançar esse 

objetivo, faz-se necessária uma apresentação de alguns dos principais resultados relacionados 

à caracterização da amostra, sobretudo, no que tange o cometimento de violência sexual por 

parceiro íntimo e os parâmetros psicométricos dos instrumentos que não possuíam estudos de 

validade e precisão para a ambiente da pesquisa. Após essa etapa, efetuaram-se as estatísticas 

pertinentes para o teste das hipóteses estabelecidas acerca do fenômeno estudado e análises 

adicionais, realizadas com o fim de ajudar a compreender melhor os resultados no contexto 

brasileiro. 

 

5.1 Prevalência da violência sexual pelo parceiro íntimo contra a mulher 

 

A fim de caracterizar a amostra e avaliar a prevalência da violência sexual cometida 

entre os participantes desta pesquisa, optou-se por dicotomizar os itens relacionados à escala de 

violência sexual. Nesse sentido, como os itens desse instrumento são respondidos a partir de 

duas escalas do tipo Likert de seis pontos, relacionadas, respectivamente, às perguntas: “com 

que frequência você já se viu nessa situação?” e “quando isso ocorreu você tinha feito uso 

excessivo de álcool ou outras drogas?”, optou-se por analisar esta variável por meio da 

associação das duas escalas. Portanto, as respostas correspondentes ao número 1 (nunca) 

receberam o valor 0 e aquelas com valores entre 2 (raramente) e 6 (sempre) foram substituídas 

pelo valor 1.  

Em seguida, somando as respostas dicotomizadas, foi possível observar quatro 

grupos específicos na amostra: a) participantes que não cometeram qualquer violência sexual 

e, consequentemente, não consumiram drogas (0 + 0); b) homens que cometeram violência 

sexual, mas não estavam sob o efeito de álcool ou outras drogas (1 + 0); c) aqueles que disseram 

estar sob efeito de álcool ou outras drogas quando cometeram a violência (1 + 1); e, por fim, d) 

um grupo que indicou não ter cometido violência sexual e, mesmo assim, respondeu 

positivamente a escala sobre o consumo excessivo de álcool ou drogas (0 + 1). Nesse último 

caso, por revelarem-se inconsistentes nas respostas, optou-se por excluir das análises 

subsequentes todos os participantes desse grupo (n = 37), reduzindo a amostra para 1339 

pessoas. A tabela 1 apresenta uma descrição detalhada dessa amostra.  
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Como se observa (Tabela 1), os dados apontam que a maioria dos homens (65,4%) 

afirmou já ter cometido ao menos um ato de violência sexual contra a sua parceira, incluindo-

se nesse grupo aqueles (20,9%) que relacionaram à violência cometida com o consumo abusivo 

de álcool ou outras drogas.  

 

Tabela 1 - Caracterização sociodemográfica dos grupos (n = 1339) 

Variáveis Níveis 

Grupos 

Total* 

n = 1339 

(100%) 

a 

n = 463; 

(34,6%) 

b 

n = 596 

(44,5%) 

c 

n = 280 

(20,9%) 

Relacionamento 

no último ano 

Sim 372 (33) 514 (45,6) 241 (21,4) 1127 (84,17) 

Não 91 (42,9) 82 (38,7) 39 (18,4) 212 (15,83) 

Relacionamento 

associado às 

respostas 

Atual e anterior 72 (32,0) 98 (43,6) 55 (24,4) 225 (16,8) 

Somente anterior 137 (39,3) 145 (41,5) 67 (19,2) 349 (26,06) 

Somente atual 234 (32,1) 343 (47,1) 152 (20,9) 729 (54,45) 

Nenhum 20 (55,6) 10 (27,8) 6 (16,7) 36 (2,69) 

Região Norte 14 (43,8) 14 (43,8) 4 (12,5) 32 (2,39) 

Nordeste 148 (31,6) 234 (50,0) 86 (18,4) 468 (34,96) 

Centro-Oeste 29 (47,5) 18 (29,5) 14 (23,0) 61 (4,55) 

Sudeste 198 (37,8) 211 (40,3) 115 (21,9) 524 (39,13) 

Sul 65 (28,4) 112 (48,9) 52 (22,7) 229 (17,1) 

Fora do Brasil 9 (36,0) 7 (28,0) 9 (36,0) 25 (1,87) 

Religião Católica 117 (33,3) 152 (43,3) 82 (23,4) 351 (26,22) 

Evangélica 52 (33,8) 85 (55,2) 17 (11,0) 154 (11,5) 

Espírita 15 (33,3) 21 (46,7) 9 (20,0) 45 (3,36) 

Umbandista 1 (9,1) 6 (54,5) 4 (36,4) 11 (0,82) 

Candomblecista 1 (33,3) 2 (66,7) - 3 (0,22) 

Não possui 258 (36,5) 297 (42,1) 151 (21,4) 706 (52,73) 

Outras 19 (27,5) 33 (47,8) 17 (24,6) 69 (5,15) 

Cor da Pele Branco 305 (34,7) 380 (43,2) 195 (22,2) 880 (65,72) 

Pardo 110 (32,6) 159 (47,2) 68 (20,2) 337 (25,17) 
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Negro 40 (42,1) 40 (42,1) 15 (15,8) 95 (7,1) 

Amarelo 2 (11,1) 14 (77,8) 2 (11,1) 18 (1,35) 

Indígena 2 (66,7) 1 (33,3) - 3 (0,22) 

Outras 4 (66,7) 2 (33,3) - 6 (0,44) 

Renda declarada 1,00 a 500,00 4 (36,4) 6 (54,5) 1 (9,1) 11 (0,82) 

501,00 a 1.000,00 14 (31,1) 23 (51,1) 8 (17,8) 45 (3,36) 

1.001,00 a 2.000,00 51 (36,4) 68 (48,6) 21 (15,0) 140 (10,46) 

2.001,00 a 3.000,00 71 (36,8) 94 (48,7) 28 (14,5) 193 (14,41) 

3.001,00 a 5.000,00 111 (35,6) 138 (44,2) 63 (20,2) 312 (23,3) 

5.001,00 a 

10.000,00 

117 (35,8) 137 (41,9) 73 (22,3) 327 (24,42) 

10.001,00 a 

20.000,00 

60 (31,7) 76 (40,2) 53 (28,0) 189 (14,12) 

20.001,00 a 

100.000,00 

29 (26,1) 50 (45,0) 32 (28,8) 111 (8,29) 

100.001,00 ou mais 6 (54,5) 4 (36,4) 1 (9,1) 11 (0,82) 

Nível de 

escolaridade 

Fundamental 

incompleto 

1 (100,0) - - 1 (0,07) 

Fundamental 

completo 

4 (50,0) 3 (37,5) 1 (12,5) 8 (0,6) 

Médio incompleto 7 (46,7) 7 (46,7) 1 (6,7) 15 (1,12) 

Médio completo 78 (40,0) 92 (47,2) 25 (12,8) 195 (14,56) 

Superior incompleto 226 (36,8) 285 (46,4) 103 (16,8) 614 (45,86) 

Superior completo 96 (31,5) 123 (40,3) 86 (28,2) 305 (22,78) 

Pós-Graduação 51 (25,4) 86 (42,8) 64 (31,8) 201 (15,01) 

Fonte: elaborada pela autora. 
Nota: * os percentuais desta coluna são referentes às distribuições das respostas em função de seus níveis; a = 
homens que não cometeram violência sexual; b = homens que cometeram violência sexual, mas não estavam sob 
o efeito de álcool ou outras drogas; c) homens que disseram estar sob efeito de álcool ou outras drogas quando 
cometeram a violência. 

 

5.2 Parâmetros Psicométricos das Medidas  
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Em função da natureza quantitativa desta pesquisa, antes de prosseguir com o teste 

das hipóteses, buscou-se avaliar os parâmetros psicométricos dos instrumentos que não 

dispunham de validação para o contexto brasileiro: a versão breve do Questionário de Trauma 

Infantil, a Escala de Violência Sexual e a Dominance Scale do Personal and Relationships 

Profile e. Deve-se destacar que, diante dos propósitos específicos desta dissertação, nesta sessão 

não se pretende apresentar uma descrição extensa de resultados, mas um detalhamento dos 

principais parâmetros que atestem a qualidade dessas medidas para mensurar as variáveis de 

interesse na amostra considerada. Nessa direção, checaram-se dois elementos principais: 

estrutura fatorial e consistência interna, tomando como referência inicial os modelos 

observados nos estudos originais. Para realização das análises fatoriais, procurou-se checar a 

adequabilidade das matrizes de dados para cada instrumento, encontrando resultados favoráveis 

(KMO > 0,70; testes de Esfericidade de Bartlett com p ≤ 0,001) para todas as medidas, deu-se 

sequência às estatísticas. Os resultados são expressos a seguir.  

O Questionário de Trauma Infantil (Versão Breve) está composto originalmente por 

cinco fatores: abuso emocional, abuso físico, abuso sexual, negligência física e negligência 

emocional. Inicialmente, realizou-se uma primeira análise fatorial considerando essa estrutura, 

contudo os resultados não foram consistentes. Pontualmente, dois aspectos detectados foram 

considerados relevantes: no modelo, um dos fatores foi representado por apenas dois itens (5 

“Havia alguém na minha família que fazia eu me sentir especial” e 7 “Senti-me amado(a)”); e, 

esses itens também apresentaram cargas fatoriais superiores a 0,50 em um segundo fator que 

agrupou todos os itens destinados à mensuração das negligências físicas e emocionais. Como o 

mínimo de três itens é um critério essencial para que se constitua um fator (RAUBENHEIMER, 

2004), ao mesmo tempo em que se faz necessária a coerência de seus conteúdos com a teoria, 

escolheu-se por testar um novo modelo composto por quatro fatores.  

Nesse caso, o desfecho se apresenta bem mais coerente. Efetivamente, os itens se 

estruturaram em quatro dimensões homogêneas: abuso emocional 3, 8, 14, 18, 25 (5 itens; 

CC=0,91; α=0,83), com cargas fatoriais entre 0,64 (Item 8 “Achava que os meus pais preferiam 

que eu nunca tivesse nascido”) e 0,97 (Item 14 “Pessoas da minha família diziam coisas que 

me ofendiam”); abuso físico (5 itens; CC = 0,91; α = 0,71), em que a menor saturação foi 0,62 

(Item 15 “Acredito que fui fisicamente maltratado”) e a maior 1,00 (Item 11 “Na minha família 

batiam-me tanto que me deixavam com marcas no corpo”); abuso sexual (5 itens; CC = 0,97; α 

= 0,92), com saturações entre 0,86 (Item 23 “Tentaram forçar-me a fazer ou a assistir a algo 

sexual”) e 1,03 (Item 27 “Acredito que fui abusado sexualmente”); e negligência (12 Itens; CC 

= 0,92; α = 0,94), em que as cargas fatoriais variaram entre  -0,41 (Item 1 “Faltava comida para 
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mim”) e 0,90 (Item 22 “Tive a melhor família do mundo”). Os indicadores de ajuste dessa 

proposta são semelhantes àqueles encontrado para o modelo com cinco fatores e os índices de 

fidedignidade atestam a precisão da medida. O item 6 (“Tinha que usar roupas sujas”) foi 

excluído por não apresentar carga fatorial acima de 0,30 em quaisquer dos fatores. Segundo o 

critério de valores próprios (eigenvalues) maiores ou superiores a um, os quatro fatores em 

conjunto explicam 68% da variância.  

Apesar disso, dado que a análise paralela apontou a pertinência de uma estrutura 

com três fatores, com o propósito de eliminar qualquer dúvida acerca do melhor modelo a ser 

utilizado nesta pesquisa, foi realizada uma terceira análise. Os resultados se apresentaram 

confusos, pois um dos fatores reuniu os itens relacionados às negligências físicas e emocionais, 

bem como aqueles envolvendo abuso emocional, com dois deles (14 “Pessoas da minha família 

diziam coisas que me ofendiam” e 03 “As pessoas da minha família chamavam-me de apelidos 

pejorativos (burro (a), preguiçoso (a), feio (a), etc.) saturando também no fator abuso físico; 

nesse modelo somente o fator abuso sexual se configurou como um componente claro, os 

demais, embora defensáveis, parecem confusos e pouco condizentes com a teoria. Portanto, 

para as análises relacionadas aos testes de hipóteses ter-se-á em conta o instrumento de traumas 

infantis estruturado em quatro fatores, sobretudo, porque seus indicadores de validade fatorial 

e de precisão, associados ao referencial teórico adotado, corroboram conjuntamente a sua 

adequabilidade.  

Para a Escala de Violência Sexual, como esperado, evidenciou-se uma estrutura 

unifatorial. As cargas fatoriais variaram entre 0,53 (Item 3 “Insistiu para realizar sexo sem 

preservativo para que pudesse aproveitar melhor a relação”) e 0,76 (Item 6 “Insistiu para ter 

relação sexual, mesmo quando ela estava cansada, pois você estava muito atraído por ela”) e o 

modelo proposto expressou qualidade aceitável de ajuste (Tabela 2), confiabilidade composta 

(CC = 0,86) e Alfa de Cronbach (α = 0,74) satisfatórios, e explicou 48,4% da variância.   

 

Tabela 2 - Índices de qualidade de ajuste dos modelos propostos nos instrumentos 

Modelos NFI (IC 95%) CFI (IC 95%) RMSEA (IC 95%) 

CTI (5 fatores)  0,994 (0,983 – 0,999) 0,996 (0,995 – 1,000) 0,022 (0,006 – 0,025) 

CTI (4 fatores) 0,993 (0,991 – 0,996) 0,995 (0,994 – 0,997) 0,023 (0,016 – 0,025) 

CTI (3 fatores) 0,986 (0,983 – 0,991) 0,989 (0,986 – 0,993) 0,034 (0,028 – 0,036) 

EVS 0,958 (0,939 – 0,984) 0,968 (0,954 – 0,988) 0,046 (0,031 – 0,052) 

DOM (3fatores)  0,986 (0,981 – 0,998) 0,995 (0,994 – 0,999) 0,037 (0,015 – 0,043) 
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DOM (2fatores 0,991 (0,988 – 0,999) 0,997 (0,995 – 1,000) 0,036 (0,013 – 0,042) 

DOM (unifatorial) 0,889 (0,843 – 0,928) 0,926 (0,895 – 0,952) 0,129 (0,105 – 0,149) 

Fonte: elaborada pela autora. 
 

Proveniente do Personal and Relationships Profile, a Escala de Dominância 

também demonstrou parâmetros psicométricos confiáveis. No primeiro momento, a fim de 

testar a estrutura originalmente proposta, em que a dominância é operacionalizada pelos 

componentes restrição, desprezo e autoridade, realizou-se a análise fatorial fixando a extração 

desses fatores. Segundo os resultados, três itens se agruparam no fator restrição, dois em 

desprezo e quatro em autoridade; no conjunto, a menor carga fatorial foi 0,58 (Item 1 “Se minha 

parceira e eu discordamos sobre algo, eu costumo ter a palavra final”) e a maior 0,96 (Item 4 

“Às vezes eu tenho que lembrar à minha parceira quem é que manda”), explicando os três 

fatores 73,2% da variância total e com os seguintes índices de consistência interna: 0,72 

(restrição), 0,56 (desprezo) e 0,63 (autoridade).  

Sobre esses resultados alguns aspectos devem ser ponderados: 1) o fator desprezo 

reuniu apenas os itens 7 (“As pessoas costumam gostar da minha parceira”) e 8 (“Minha 

parceira é uma boa pessoa.”), pois o item 2 (“Minha parceira não tem capacidade para tomar 

decisões importantes”), que deveria estar nesse fator, saturou no fator autoridade; 2) a análise 

paralela indicou ser mais pertinente para a matriz de dados uma estrutura de dois fatores; 3) os 

fatores restrição e autoridade estão positivamente correlacionados 0,61, ao passo que o 

desprezo, além de ter correlação quase nula (r = -0,09) com o primeiro fator (restrição), 

apresenta-se negativamente (-0,38) correlacionado com a autoridade. Tais aspectos motivaram 

a realização de uma nova análise fatorial, fixando a extração de dois fatores. Nessa análise, em 

função das correlações com os demais fatores e por não representarem efetivamente um 

componente, optou-se pela exclusão dos itens 7 e 8.  

Com a redução dos itens, os resultados se mostraram mais coerentes e favoráveis a 

utilização da medida para avaliar a Dominância. O primeiro fator (Autoridade) agrupou quatro 

itens com cargas fatoriais entre 0,54 (Item 1 “Se minha parceira e eu discordamos sobre algo, 

eu costumo ter a palavra final”) e 0,92 (Item 4 “Às vezes eu tenho que lembrar à minha parceira 

quem é que manda”), ao passo que o segundo (Restrição) reuniu três itens com saturações entre 

0,72 (Item 9 “Eu tenho o direito de me envolver em tudo que minha parceira faz”) e 0,86 (Item 

5 “Eu tenho o direito de saber tudo o que minha parceira faz”). Esses fatores explicaram 70% 

da variância total e seus alfas de Cronbach e Confiabilidades Compostas atestaram a sua 

precisão para fins de pesquisa. Para o fator autoridade o alfa de Cronbach foi 0,76 e 
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Confiabilidade Composta 0,84, para a Restrição os resultados foram, respectivamente, 0,63 e 

0,81; o modelo resultante, quando comparado ao anterior, mostrou-se mais adequado e 

parcimonioso. Adicionalmente, semelhante aos procedimentos de análise anterior, como a 

análise paralela indicou uma estrutura unifatorial, também se avaliou esse modelo; porém, os 

indicadores de ajustes não corroboraram sua adequação (Tabela 2).  

Por fim, buscou-se avaliar o alfa de Cronbach da Gender-Equitable Men Scale nesta 

amostra, sendo encontrado um indicador dentro dos limites aceitáveis, 0,72. Desse modo, 

consideram-se os instrumentos como adequados para os fins que se propõem nesta dissertação, 

as versões resultantes, portanto, serão utilizadas em todas as análises subsequentes.  

 

5.3 Teste de Hipóteses 

 

Atestada a adequabilidade das medidas para mensurar os construtos de interesse, 

deu-se seguimento com as análises necessárias para o alcance dos objetivos e o consequente 

teste de hipóteses. Como indicado, esta dissertação tem o objetivo de analisar a influência de 

fatores psicossociais de risco frente ao cometimento de violência sexual entre parceiros íntimos. 

Para alcançar esse objetivo, além de caracterizar da amostra, observando um possível perfil do 

agressor, levantar a prevalência de violência sexual nessa amostra e a avaliar psicometricamente 

os instrumentos, faz-se necessário avaliar o poder preditivo dos traumas de infância, das normas 

tradicionais de gênero, da dominância masculina e de variáveis sociodemográficas, como 

escolaridade e nível socioeconômico do agressor, no cometimento de violência sexual por 

parceiro íntimo. Com o propósito de guiar as análises e realizar uma avaliação consistente do 

fenômeno estudado foi elaborado um conjunto de hipóteses, os resultados relacionados a cada 

uma delas será apresentado em sequência. Nesse contexto, é preciso informar que, para o teste 

de hipóteses, foi considerado exclusivamente os homens (n = 1127) que indicaram estar ou ter 

estado em um relacionamento íntimo no último ano.  

As hipóteses 1, 2 e 3, que versavam acerca da correlação positiva entre as variáveis 

traumas na infância, aceitação de normas tradicionais de gênero e dominância com 

cometimento de violência sexual por parceiro íntimo foram confirmadas. As três hipóteses 

foram confirmadas. Como é possível observar (Tabela 3), de fato, a violência sexual está 

associada positiva e significativamente com a variáveis mencionadas, com correlações de 0,18, 

0,55 e 0,4, respectivamente; devendo-se reconhecer que, embora significativa, a relação entre 

os traumas na infância e esse tipo de violência foi muito fraca.  
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Tabela 3 - Correlações de Pearson entre os determinantes psicossociais de VPI e Violência Sexual (n=1127) 
Variáveis 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

1 Violência Sexual 1 - - - - - - - - - 

2 Normas de gênero ,553** 1 - - - - - - - - 

3 Dominância ,408** ,508** 1 - - - - - - - 

4 Autoritarismo ,371** ,477** ,791** 1 - - - - - - 

5 Restrição ,307** ,370** ,854** ,356** 1 - - - - - 

6 Traumas na infância ,181** ,122** ,082** ,115** 0,028 1 - - - - 

7 Abuso Emocional ,138** 0,66* ,058* ,078** 0,022 ,851** 1 - - - 

8 Negligência ,117** ,075* 0,048 ,088** -0,001 ,921** ,687** 1 - - 

9 Abuso Sexual ,168** ,139** ,087** ,104** 0,044 ,483** ,302** ,273** 1 - 

10 Abuso Físico ,219** ,177** ,110** ,110** ,075* ,635** ,516** ,434** ,243** 1 
Fonte: elaborada pela autora. 
Nota: ** A correlação é significativa no nível 0,01 (2 extremidades). * A correlação é significativa no nível 0,05 (2 extremidades). 
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No que se refere às hipóteses 4 e 5, essas estimavam não existir correlação 

significativa entre escolaridade e renda com o cometimento de violência sexual por parceiro 

íntimo. Os resultados refutaram a hipótese 4, haja vista que no contexto desta amostra a 

escolaridade e o cometimento de violência sexual se encontram significativamente 

correlacionados (r=0,136; p<0,001). Por outro lado, como esperado, a hipótese 5 foi 

confirmada, pois não se constatou qualquer relação significativa no que tange à renda.  

 

5.4 Comparando médias em função do cometimento de violência sexual  

 

A fim de avançar na compreensão do fenômeno estudado, optou-se por efetuar mais 

algumas estatísticas. Inicialmente, buscou-se analisar a magnitude dos construtos 

compreendidos como antecedentes na violência sexual, comparando-a em função dos três 

grupos de participantes: a) homens que não perpetraram violência (n = 372), b) aqueles que 

cometerem sem a indicação do uso de substâncias (n=514) e c) os que cometeram sob o efeito 

de substâncias (n = 241). Realizou-se análise de variância (ANOVA) para comparar as médias 

desses grupos no que tange às normas de gênero, à dominância e seus fatores (autoritarismo e 

restrição), bem como aos maus tratos emocional, físico, sexual e à negligência.  

 

Tabela 4 - Comparação de médias entre os grupos “Não cometeu violência”, “Cometeu 
violência sem efeito de drogas” e “Cometeu violência sob efeito de drogas” 

Variável 

Grupos 

F p a b c 

M DP M DP M DP 

Normas de Gênero 1,05 0,09 1,10 0,15 1,11 0,13 18,56 0,000 

Dominância 1,32 0,29 1,50 0,38 1,50 0,36 31,68 0,000 

Autoritarismo 1,24 0,30 1,35 0,38 1,37 0,36 16,11 0,000 

Restrição 1,44 0,36 1,71 0,57 1,67 0,43 26,72 0,000 

Traumas na infância 1,54 0,74 1,62 0,78 1,62 0,72 3,97 0,019 

Negligência 1,78 0,62 1,84 0,66 1,82 0,56 0,93 0,395 

Abuso Sexual 1,10 0,39 1,22 0,49 1,20 0,49 6,92 0,001 

Abuso Físico 1,27 0,44 1,36 0,51 1,40 0,44 6,97 0,001 

Abuso Emocional 1,65 0,48 1,76 0,58 1,77 0,54 2,85 0,058 

Fonte: elaborada pela autora. 
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Nota: a = homens que não cometeram violência sexual; b = homens que cometeram violência 
sexual, mas não estavam sob o efeito de álcool ou outras drogas; c) homens que disseram estar 
sob efeito de álcool ou outras drogas quando cometeram a violência; no caso da violência 
sexual, foram comparados por meio de um teste t os grupos b e c.   

 

No que tange às variáveis normas tradicionais de gênero; dominância; 

autoritarismo; restrição; e abuso físico, o teste post hoc de Bonferroni mostrou que quem não 

cometeu violência sexual se diferencia significativamente de quem cometeu (com e sem o efeito 

de álcool), mas quem cometeu sem efeito de substâncias não se diferencia significativamente 

de quem cometeu sob o efeito. Quando se trata dos traumas na infância, os grupos não se 

diferenciam no que tange à negligência e ao abuso emocional. É preciso destacar que, quando 

se trata de abuso sexual, quem não cometeu se diferencia de quem cometeu sem o efeito de 

álcool, mas não se diferencia de quem cometeu sob o seu efeito. O resultado é semelhante para 

os traumas em geral (considerando todos os seus fatores), porém essa diferença parece ser 

impulsionada por aquela encontrada no abuso sexual (que compõe o fator). Por fim, no que se 

refere ao abuso emocional e à negligência, não há diferenças significativas entre os grupos, 

conforme demonstrado na Tabela 4. 

Realizou-se, ainda, um teste t para amostras independentes, comparando somente 

os grupos b e c, para investigar se havia diferenças entre os grupos quanto ao cometimento de 

VSPI. Os resultados indicaram que indivíduos que cometeram violência sem o efeito de 

substâncias (M = 1,36; DP = 0,40) se diferenciaram significativamente daqueles que cometeram 

sob efeito (M = 1,53; DP = 0,40; t = -5,279; p < 0,001), sendo aqueles que cometeram sob efeito 

os que apresentaram pontuações maiores.  

 

5.5 Chances de cometimento de violência com base nos determinantes psicossociais 

 
Ainda, buscando um aprofundamento no que se refere à compreensão do fenômeno 

e suas nuances, uma regressão logística binomial foi conduzida. Por meio dela, é possível 

observar se os determinantes psicossociais da VSPI podem prever o aumento das chances de 

cometimento de violência do parceiro. A variável renda não foi inserida no modelo por não 

apresentar correlação significativa. Antes de conduzir a regressão logística propriamente dita, 

buscou-se atentar para o teste de multicolinearidade das variáveis, que pode ser observado na 

Tabela 5. 
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Tabela 5 - Estatísticas de multicolinearidade 

Variáveis FIV Tolerância 

Normas de gênero 1.12 893 

Autoritarismo 1.13 886 

Restrição 1.09 916 

Abuso físico 1.28 782 

Abuso sexual 1.06 945 

Abuso emocional 2.01 498 

Negligência 1.87 533 

Escolaridade 1.03 972 

Fonte: elaborada pela autora. 

 
 Como pode-se observar, os resultados indicaram que a multicolinearidade não é um 

problema para a condução da regressão logística, uma vez que somente índices de tolerância 

menores do que 0,2 e fatores de inflação de variação (FIV) maiores do que 5 seriam 

problemáticos (BELSLEY; KUH; WELSCH, 2004), não sendo o caso de quaisquer das 

variáveis. Em sequência, portanto, apresentam-se os resultados da regressão. 

 

Tabela 6 - Regressão logística binomial dos determinantes psicossociais associados ao 
cometimento de VSPI (n=1127) 

Preditores 
Cometimento de violência IC 95% 

EP Sig. OR Inferior Superior 

Normas de gênero 0,8448 < .001 26,621 5,083 139,41041 

Autoritarismo 0,2480 0,028 1,725 1,061 2,80439 

Restrição 0,1421 < .001 1,982 1,500 2,61835 

Abuso físico 0,1873 0,050 1,444 1,000 2,08471 

Abuso sexual 0,1889 0,010 1,628 1,124 2,35777 

Abuso emocional 0,1326 0,419 1,113 0,858 1,44363 

Negligência 0,1525 0,597 0,923 0,684 1,24403 

Escolaridade 0,0,071 < .001 1,269 1,104 1,45817 

Fonte: elaborada pela autora. 
Nota: EP = Erro padrão; Sig. = Significância; OR = Oddis ratio; IC = Intervalo de confiança. 
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A Tabela 6 é referente ao modelo de regressão logística binomial final. De maneira 

geral, é possível perceber que a aceitação de normas tradicionais de gênero, o autoritarismo, a 

restrição, o abuso físico, o abuso sexual e a escolaridade aumentaram a chance de cometimento 

de violência contra a parceira. Especificamente, os valores de oddis ratio (OR), informam que 

ao se aumentar uma unidade nos fatores determinantes, as chances de cometimento de violência 

contra a parceira aumentam. No caso da aceitação das normas tradicionais de gênero, as chances 

de cometimento de VSPI aumentam 26 vezes; autoritarismo 1,7; restrição aumenta quase 2 

vezes, abuso físico na infância 1,4; abuso sexual na infância 1,6; e escolaridade, 1,2. A seguir, 

esses resultados serão discutidos.  
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6 DISCUSSÃO E CONCLUSÕES 

 

 Esta dissertação apresentou como foco de estudo o cometimento de violência sexual 

por parceiro íntimo, analisando a influência de fatores psicossociais de risco para essa violência. 

Considera-se que os objetivos foram alcançados e as descobertas permitem discutir 

exaustivamente acerca desse fenômeno no país. Antes de seguir com a discussão acerca das 

hipóteses elaboradas, ressalta-se que as propriedades psicométricas de alguns instrumentos 

foram avaliadas para a realização desse estudo no Brasil.  

No que se refere ao Questionário de Trauma Infantil (Versão Breve), este, por sua 

vez, apresentou uma estrutura fatorial distinta da original, a qual propunha 5 fatores. A estrutura 

que apresentou melhores parâmetros na amostra deste estudo foi a de 4 fatores (abuso 

emocional, abuso físico, abuso sexual e negligência), na qual os itens referentes à negligência 

física foram condensados no fator geral de negligência, com exceção do item 9 “Na minha 

família batiam-me tanto que tinha que ir ao médico”, que foi integrado ao fator abuso físico. 

Este resultado, apesar de diferir da proposta original, contempla as diferentes esferas dos 

traumas infantis. Além disso, o fator negligência física, mesmo no estudo de origem, já era o 

que apresentava os parâmetros menos satisfatórios do instrumento, indicando inconsistência do 

fator (BERNSTEIN et al., 2003; DIAS et al., 2013). 

 No que se refere à Personal and Relationships Profile (Dominance Scale), a 

exclusão de um dos fatores (desprezo) contribuiu para uma maior coerência na utilização da 

medida para avaliar dominância. Os itens 7 (“As pessoas costumam gostar da minha parceira”) 

e 8 (“Minha parceira é uma boa pessoa.”) pareciam estar mais relacionados a uma dimensão de 

apreciação acerca da parceira do que de desprezo, além de apresentar uma correlação nula com 

o fator restrição e negativa com o fator autoridade. Além disso, considerou-se o critério 

essencial de mínimo de três itens que se constitua um fator (RAUBENHEIMER, 2004). Em 

suma, optou-se pela exclusão desses itens em virtude da inconsistência dele enquanto fator, 

bem como ao desacordo do conteúdo dos itens com relação ao construto avaliado (dominância), 

acreditando-se, portanto, estar considerando uma configuração mais coerente. 

Por fim, no que tange à Escala de Violência Sexual, esta apresentou-se consistente 

para os fins de seu uso; estrutura unifatorial e com satisfatórios índices de ajuste e precisão. 

Nela é possível perceber que todos os itens apresentam o não consentimento da parceira como 

marcador da violência. Na descrição inicial da amostra, apresentada no início da seção de 

resultados, já é possível constatar que a maior parte dos participantes cometeu alguma violência 
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sexual contra sua parceira (65,4%). Esse dado, apesar de preocupante, não surpreende, tendo 

ultrapassado, inclusive, a proporção relatada em outros estudos acerca desse tipo de violência 

(BOTT et al., 2019).  

Quanto ao teste das hipóteses, a hipótese 1 considerava que os traumas sofridos na 

infância se correlacionariam positivamente com o cometimento de violência sexual por parceiro 

íntimo. Essa hipótese foi considerada confirmada, no entanto, a correlação observada foi muito 

fraca (r=0,18). Apesar de grande parte dos estudos apontarem uma relação entre a vitimização 

por maus-tratos infantis e o cometimento de VPI, grande parte dessas pesquisas fazem ressalvas 

a essa relação, reforçando uma confusão quanto à compreensão dela (DAVIS et al., 2018; 

EHRENSAFT et al., 2003; ELMQUIST et al., 2016; FANG; CORSO, 2008; MAXFIELD; 

WIDOM, 1996; MILLETT et al., 2013; STITH et al., 2000). A confusão na literatura está 

expressa em alguns estudos de metanálise. Smith-Marek et al. (2015), por meio de uma pesquisa 

que incluiu 124 estudos, descobriram um pequeno efeito de crescer em um lar violento com 

perpetrar VPI (r=0,25). Isso vai ao encontro dos resultados da metanálise de Stith et al (2000), 

os quais, por sua vez, encontraram um efeito de baixo a moderado (r=0,35). Outro estudo mais 

recente (GODBOUT et al., 2019), que avaliou o efeito de diferentes tipos de traumas infantis 

em diferentes tipos de VPI, encontrou um baixo efeito de negligência na infância na perpetração 

de violência sexual (r=0,08). Esses resultados sugerem que existem outros fatores que 

atravessam essa relação. 

Isso parece se confirmar ao se observar as hipóteses 2 e 3, as quais versavam acerca 

da correlação positiva entre a aceitação de normas tradicionais de gênero e dominância, 

respectivamente, com o cometimento de VSPI, observaram-se correlações moderadas (r=0,55; 

r=0,40; p<0,01). Esses resultados já apontam para um afastamento da explicação do fenômeno 

sob uma ótica individualizante, tendo em vista que essas variáveis são muito mais de ordem 

sociocultural do que individual. Esses resultados põem em foco a problemática acerca da 

aceitação de normas tradicionais de gênero, as quais apresentam o masculino como sujeito da 

sexualidade e o feminino enquanto seu objeto (MINAYO, 2005).  

As hipóteses 4 e 5, por sua vez, estavam relacionadas às variáveis 

sociodemográficas (escolaridade e renda, respectivamente) e a não relação delas com o 

cometimento de VSPI. A hipótese 4, como demonstrado, foi refutada devido à correlação 

encontrada (r=0,136; p<0,001). Essa correlação fraca reflete um pouco da confusão existente 

na literatura acerca disso. Yount et al. (2015), por exemplo, encontraram que homens com 

níveis escolares maiores apresentavam quase a metade de chance de perpetrar VPI, ao passo 

que Fulu et al. (2013) sugerem que apenas níveis de escolaridade muito altos estariam 
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associados a menor chance de perpetração dessa violência. Conjectura-se que a baixa 

escolaridade esteja relacionada à aceitação de normas tradicionais de gênero, variável 

fundamental na explicação da VSPI.  

Quanto à renda, como esperado, ela não apresenta relação com o cometimento da 

violência. Apesar de existirem esforços teóricos em explicar o porquê de essa relação aparecer 

em alguns contextos (GOODE, 1971; KRISHNAN et al., 2010; YOUNT et al., 2015), entende-

se que as variáveis sociodemográficas são importantes e atravessam diversos fenômenos 

sociais, mas, neste caso, não se configuram enquanto determinantes da VSPI. A partir desses 

achados, buscando aprofundar ainda mais a compreensão dessas relações, análises adicionais 

foram realizadas com a finalidade ainda de explanar o papel do uso de substâncias na 

perpetração de VSPI. 

Nesse sentido, os testes de comparação de médias trouxeram resultados 

interessantes acerca do consumo de substâncias. Os grupos “Cometeu violência sem efeito de 

substâncias” e “Cometeu violência sob efeito de substâncias” só se diferenciaram quanto à 

variável violência sexual. Isso quer dizer que, quando consideradas as demais variáveis 

dependentes (aceitação de normas tradicionais de gênero; dominância – autoridade e restrição; 

traumas na infância – negligência, abuso emocional, abuso físico e abuso sexual), elas não eram 

relevantes na explicação do cometimento de violência sob uso de substâncias. Além disso, 

apesar de os grupos se diferenciarem quanto ao cometimento de violência sexual, entende-se 

que o consumo de álcool e outras drogas funciona como um facilitador da violência, mas não 

necessariamente um fator de risco.  

A partir disso, é interessante pensar que apesar de todo instrumental teórico-

metodológico disponível para explicar a ocorrência dos fenômenos, a incerteza adquire cada 

vez mais complexidade (BECK, 2002; NÓBREGA, 2009). À medida em que percebemos a 

relevância do consumo de substâncias no cometimento de VSPI, não se pode atribuir a essa 

variável uma característica de causalidade, eximindo o perpetrador da responsabilidade da 

violência e atribuindo-a a uma substância. Além disso, estudos de intervenção foram realizados 

visando reduzir VPI com enfoque na redução ou abstinência de álcool; estes, por sua vez, 

encontraram evidências fracas e efeitos reduzidos (FALS-STEWART; CLINTON-SHERROD, 

2009; SATYANARAYANA et al., 2016). O’Farrell et al. (2004) também encontraram 

resultados significativos de redução de VPI após controle do consumo de álcool, no entanto, a 

amostra de controle não alcoólica ainda apresentava níveis mais baixos de prevalência e de 

frequência da violência. Desse modo, o estudo do risco e a compreensão desses fatores que são 

determinantes para a prática de violência sexual nos relacionamentos, tem apontado cada vez 
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mais para a necessidade de sair do enfoque individual para o controle do problema. A forma 

como as pessoas se relacionam, atrelada a suas características individuais e ao processo de 

socialização são elementos complexos que estão interligados influenciando práticas sexuais 

violentas e sua legitimação (TARZIA, 2020).   

Nesse sentido ainda, o modelo final de regressão logística encontrado mostrou 

justamente que as variáveis mais relevantes na determinação do cometimento de VSPI eram as 

variáveis de ordem sociocultural. Esses resultados encontram suporte na literatura (LINOS et 

al., 2013; VYAS; HEISE, 2016), a qual elabora ainda que as normas sociais, em especial as 

normas tradicionais referentes ao gênero, guiam a forma como muitas pessoas enxergam o 

mundo e se comportam nele (CLARK et al., 2018). Elas estão associadas a uma compreensão 

de que os homens têm direito de controlar o comportamento das mulheres, restringir seu acesso 

a qualquer bem ou lugar e, sobretudo, direito ao sexo e à forma como ele ocorre (PULERWITZ; 

BARKER, 2008). Nesta dissertação, a variável violência sexual foi mensurada através de um 

conteúdo sobre relação sexual não consentida, não utilização de preservativo sem 

consentimento e abuso sexual através de toques não consentidos (BIERMANN, 2020). E os 

achados dessa mensuração, portanto, revelam uma realidade na qual os homens não só aderem 

a práticas sexuais violentas como encontram suporte e legitimação para isso nas normas sociais 

e expectativas sociais sobre eles. Evidenciam ainda a vivência das mulheres pautada sobre o 

domínio e a superioridade dos homens sobre elas.  

No entanto, fatores individuais também parecem contribuir para o aumento das 

chances de cometimento de VSPI, embora seja uma contribuição mais discreta quando 

comparada às variáveis de ordem social, como as normas tradicionais de gênero e a dominância. 

Entre os traumas na infância, os abusos que se mostraram significativos foram o abuso físico e 

o abuso sexual. Com efeito, as pesquisas apontam para uma compreensão de que um padrão 

positivo de experiências iniciais, ou seja, na infância, são fundamentais para o desenvolvimento 

cerebral saudável. Em contrapartida, experiências adversas ou traumáticas precoces parecem 

provocar um prejuízo do funcionamento serotonérgico (CROWELL et al., 2008); isso é 

relevante visto que pessoas com alta impulsividade e agressividade apresentam serotonina 

periférica (5-Hidroxi-triptamina, 5HT) significativamente reduzida (BRAQUEHAIS et al., 

2010; CROWELL et al., 2008; STOFF; MANN, 2001). Em outras palavras, as experiências 

estressantes na infância podem contribuir para o desenvolvimento de maiores índices de 

impulsividade e agressividade.  

O estudo de Fulu et al. (2013), realizado com amostras de diversos países, encontrou 

que a perpetração de VPI estava associada a abusos na infância e baixos índices de escolaridade. 
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Demonstraram ainda que raramente a negligência e o abuso emocional estavam associados ao 

cometimento de VPI. Esses resultados corroboram os achados dessa dissertação, no entanto, no 

que concerne ao cometimento de violência, especificamente sexual, entre parceiros íntimos, 

somente o abuso sexual e o emocional, sofridos no período da infância, estavam associados, ao 

passo que o abuso físico não apresentou relação. Conjectura-se que o abuso físico tenha 

aparecido enquanto preditor porque tende a acontecer junto com a violência sexual, ou seja, 

quem sofre violência sexual tende a sofrer também violência física (WIJK; BRUIJN, 2015). 

Apesar dos resultados desta pesquisa, cabe destacar que ainda são necessários estudos que 

investiguem, de maneira específica, quais tipos de maus-tratos infantis estão associados a quais 

tipos de violência subsequentes, especialmente no contexto dos relacionamentos íntimos, bem 

como investigar ainda os casos de polivitimização. Embora esta dissertação avance nessa 

discussão, o conhecimento ainda precisa ser aprofundado de maneira expansiva e específica, 

visto que esse não foi o objetivo último do presente estudo, de modo que os resultados podem 

estar atravessados por outros fatores que influenciam nessa relação. 

No que tange a variáveis de ordem social, revelou-se o destaque de apenas algumas 

normas que estão relacionadas ao cometimento de VSPI, que são as normas tradicionais de 

gênero. No entanto, faz-se necessário compreender ainda quais outras normas sociais 

influenciam nessa violência e perceber o efeito de cada uma sobre ela, de modo a, 

posteriormente, produzir intervenções cada vez mais focadas na problemática. Wright et al. 

(2021) realizaram uma revisão sistemática que revelou algumas normas acerca da VSPI que 

perpetuam a violência, como a de que esse assunto é privado ou familiar. Normas como essa e 

as de aceitação das práticas sexuais violentas, além de normalizarem o abuso dentro dos 

relacionamentos, aumentam a dificuldade das mulheres em falar sobre o assunto e buscar ajuda. 

 No que se refere à dominância, os resultados também eram esperados. Outros 

estudos já encontraram resultados que vão nessa mesma direção (BAGWELL-GRAY, 2019, 

2021; ESQUIVEL-SANTOVEÑA, 2021; KARAKURT; CUMBIE, 2012). Essas práticas que 

contribuem para a manutenção de relações hierárquicas coloca as mulheres numa posição 

vulnerável, especialmente em situações de conflito. A violência aparece como uma forma que 

o homem tem de manter domínio sobre a mulher. Bagwell-Gray (2021) coletou dados, através 

de entrevistas semiestruturadas, que reforçam essa noção. Mulheres que relataram que, ao 

questionarem algo aos seus cônjuges, no caso sobre uma infidelidade por parte deles, foram 

estranguladas ou atiradas ao chão. A dominância pode ser exercida de diversas formas, até 

mesmo por meio da tomada de decisão acerca do controle reprodutivo. Bagwell-Gray (2019, 

2021) demonstra ainda diversos relatos de exercício de controle sobre as mulheres através de 
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sexo sem camisinha não consentido e estupro, gerando gravidezes indesejadas e prejuízos para 

a saúde sexual, como IST’s. A dominância mantém uma estreita relação com a socialização de 

gênero, tendo em vista que, no que concerne às expectativas sociais, os homens exercem um 

papel de controle coercitivo sobre as mulheres (LAWSON, 2012). Destaca-se, portanto, a 

importância das estratégias para mudar essa realidade e as atitudes que suportam a violência 

sexual entre parceiros íntimos por meio de uma promoção de atitudes de gênero igualitárias. 

Intervenções nessa direção já foram realizadas e apresentam eficácia (DEVRIES et al., 2013; 

HEISE, 2011; MCMAHON et al., 2015). 

 Em síntese, considera-se que os objetivos desta dissertação foram alcançados, no 

entanto, como todo empreendimento científico, este não está isento de limitações. De forma 

mais relevante, destacam-se a natureza da amostra (por conveniência, não probabilística) e o 

delineamento transversal; essa técnica de coleta de dados geralmente é tendenciosa, não 

refletindo, portanto, a composição real da população e limitando a capacidade de generalização 

dos resultados encontrados. Isso reflete em algumas características desta amostra, que, por sua 

vez, é composta, prioritariamente, por pessoas com alta escolaridade e categorias de renda sem 

equivalência de respostas. Essas variáveis sociodemográficas são especialmente confusas na 

compreensão do cometimento de violência por parceiros íntimos, sobretudo considerando o 

recorte da violência sexual. Esse problema foi agravado em vista do avanço da pandemia do 

novo coronavírus, cujos protocolos de isolamento e distanciamento social contribuíram para 

que esta pesquisa tivesse a coleta restrita ao meio online, dificultando uma maior diversificação 

da amostra.   

 Outra limitação se refere ao fato de que não foram realizados estudos de validação 

propriamente ditos de alguns instrumentos desta dissertação. Foram realizadas apenas análises 

exploratórias, com apresentação dos índices de ajuste dos modelos propostos. Sugere-se, 

portanto, como direcionamento futuro, que se busquem evidências de validade convergente e 

realizem-se testes de invariância das medidas. O uso desses procedimentos não foi considerado 

pertinente, tendo em vista que não configuravam o objetivo desta pesquisa, sendo, portanto, 

realizadas análises apenas para indicar a adequabilidade do uso dos instrumentos. Essas 

limitações, no entanto, não invalidam os resultados encontrados nesta pesquisa, sendo possível 

o controle em ensaios futuros.  

É importante ressaltar ainda que alguns temas podem favorecer que as pessoas 

respondam de maneiras mais socialmente aceitáveis ou neguem sua associação pessoal a 

opiniões e comportamentos que não sejam muito bem aceitos socialmente, como é o caso da 

violência. Sugere-se, portanto, que ensaios futuros acerca da temática possam desenvolver 
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estratégias que visem mitigar a influência dos efeitos da desejabilidade social. Além disso, 

sugere-se ainda que sejam elaboradas pesquisas com delineamento longitudinal a fim de 

observar o efeito de determinadas variáveis ao longo do tempo nos relacionamentos, 

entendendo melhor de que forma alguns fatores atuam para a manutenção da violência sexual 

nos relacionamentos íntimos. 

Em conclusão, confia-se que o desenvolvimento desta dissertação contribuiu para 

o avanço do conhecimento a respeito da violência sexual entre parceiros íntimos, dado que 

apresentou resultados significativos acerca dos fatores psicossociais de risco em torno do 

cometimento dessa violência, representando um dos principais diferenciais desse estudo. Além 

disso, o conteúdo posto não se propõe o esgotamento das discussões a respeito da temática. 

Espera-se, na verdade, agregar aos estudos que já vêm sendo desenvolvidos na área e fomentar 

discussões acerca das variáveis que vêm propiciando práticas sexuais violentas dentro dos 

relacionamentos, bem como contribuindo para sua manutenção.  
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ANEXO I – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO CEARÁ 
CENTRO DE HUMANIDADES 

DEPARTAMENTO DE PSICOLOGIA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM PSICOLOGIA 

CURSO DE MESTRADO EM PSICOLOGIA 

 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

 

Pesquisa: VIOLÊNCIA SEXUAL ENTRE PARCEIROS ÍNTIMOS: UMA 
ANÁLISE DE FATORES DE RISCO E PROTEÇÃO 

 

Prezado (a) colaborador (a),  

 

Você é convidado (a) a participar desta pesquisa, que tem como finalidade 
conhecer possíveis fatores contribuintes para a explicação de aspectos dos 
relacionamentos entre homens e mulheres, como crenças e comportamentos. 

  

1. PARTICIPANTES DA PESQUISA: Homens e mulheres da população 
geral da cidade de Fortaleza (CE), maiores de 18 anos, que já estiveram em algum 
relacionamento amoroso. Esta será, inevitavelmente, amostra de conveniência, não-
probabilística; participarão da pesquisa aqueles voluntários que, convidados a colaborar, 
concordem.  

 

2. ENVOLVIMENTO NA PESQUISA: Ao participar deste estudo, você 
deve responder a um livreto envolvendo questões relacionadas às mulheres, aos homens 
e aos possíveis relacionamentos entre ambos. Você tem a liberdade de se recusar a 
participar e pode ainda deixar de responder em qualquer momento da pesquisa, sem 
nenhum prejuízo. Sempre que quiser, você poderá pedir mais informações sobre a 
pesquisa. Para isso, poderá entrar em contato com a coordenadora da pesquisa.  
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3. RISCOS E DESCONFORTOS: A participação nesta pesquisa não traz 
complicações; talvez, apenas, algum constrangimento que algumas pessoas sentem 
quando estão fornecendo informações sobre si mesmas. Os procedimentos utilizados 
nesta pesquisa seguem as normas estabelecidas pela Resolução 510/16 do Conselho 
Nacional de Saúde, e não oferecem risco à sua integridade física, psíquica e moral. 
Nenhum dos procedimentos utilizados oferece riscos à sua dignidade.  

 

4. CONFIDENCIALIDADE DA PESQUISA: Todas as informações 
coletadas neste estudo são estritamente confidenciais. Apenas os membros do grupo de 
pesquisa terão conhecimento das respostas, e seu nome não será usado em nenhum 
momento. Todos os dados serão analisados em conjunto, garantindo o caráter anônimo 
das informações. Os resultados poderão ser utilizados em eventos e publicações 
científicas.  

 

5. BENEFÍCIOS: Ao participar desta pesquisa, você não deverá ter nenhum 
benefício direto. Entretanto, espera-se que a mesma nos forneça dados importantes acerca 
de possíveis fatores contribuintes para a explicação de comportamentos sociais.  

 

6. PAGAMENTO: Você não terá nenhum tipo de despesa por participar desta 
pesquisa. E nada será pago por sua participação. Entretanto, se você desejar, poderá ter 
acesso a cópias dos relatórios da pesquisa contendo os resultados do estudo. 
Endereço da responsável pela pesquisa:  
Nome: Sophia Loren de Holanda Sousa  
Instituição: Universidade Federal do Ceará – Depto. de Psicologia  
Endereço: Av. da Universidade 2762 – Benfica – Fortaleza - CE  
Telefones p/contato: (85) 9 9251-9900  

 
ATENÇÃO: Se você tiver alguma consideração ou dúvida, sobre a sua 

participação na pesquisa, entre em contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da 
UFC/PROPESQ:  

 

Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Ceará 

Rua Coronel Nunes de Melo, 1000 - Rodolfo Teófilo 

Telefone: 3366.8344  

Horário: 08:00-12:00 horas de segunda a sexta-feira 
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O CEP/UFC/PROPESQ é a instância da Universidade Federal do Ceará 
responsável pela avaliação e acompanhamento dos aspectos éticos de todas as 
pesquisas envolvendo seres humanos. 

 
CONSENTIMENTO DA PARTICIPAÇÃO COMO SUJEITO 

 

O abaixo assinado______________________________________________,_____anos, 
RG:______________________, declara que é de livre e espontânea vontade que está 
como participante de uma pesquisa. Eu declaro que li cuidadosamente este Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido e que, após sua leitura, tive a oportunidade de fazer 
perguntas sobre o seu conteúdo, como também sobre a pesquisa, e recebi explicações 
que responderam por completo minhas dúvidas. E declaro, ainda, estar recebendo uma 
via assinada deste termo. 

Nome do participante da pesquisa: 
__________________________________________ 

Nome do pesquisador: 
____________________________________________________ 

Nome da testemunha (se o voluntário não souber ler): 
___________________________ 

Nome do profissional que aplicou o TCLE: 
___________________________________ 

Data Assinatura ____/____/___ 

 

Sophia Loren de Holanda Sousa 

Pesquisadora responsável pelo projeto 
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ANEXO II – QUESTIONÁRIO DE TRAUMA INFANTIL – VERSÃO 

BREVE (CTQ-SF)  

INSTRUÇÕES: Encontra-se abaixo um conjunto de afirmações sobre a sua infância. Por 
favor classifique-as de acordo com o que viveu nessa fase da sua vida. Para isso, utilize 
a seguinte escala de respostas: 
1 2 3 4 5 

Nunca Poucas vezes Às vezes Muitas vezes Sempre 

 
Na minha infância e juventude...  

 
01 Faltava comida para mim. 1 2 3 4 5 
02 Sabia que havia alguém para cuidar de mim e me proteger.  1 2 3 4 5 
03 As pessoas da minha família chamavam-me de apelidos 
pejorativos (burro (a), preguiçoso (a), feio (a), etc.). 

1 2 3 4 5 

04 Os meus pais não conseguiam cuidar da família porque se 
embriagavam ou drogavam.  

1 2 3 4 5 

05 Havia alguém na minha família que fazia eu me sentir especial. 1 2 3 4 5 
06 Tinha que usar roupas sujas.  1 2 3 4 5 
07 Senti-me amado(a).  1 2 3 4 5 
08 Achava que os meus pais preferiam que eu nunca tivesse nascido.  1 2 3 4 5 
09 Na minha família batiam-me tanto que tinha que ir ao médico. 1 2 3 4 5 
10 A minha família parecia quase perfeita.  1 2 3 4 5 
11 Na minha família batiam-me tanto que me deixavam com marcas 
no corpo. 

1 2 3 4 5 

12 Batiam-me com objetos (como cinto, pau, corda ou outras coisas) 
que me machucavam. 

1 2 3 4 5 

13 As pessoas da minha família cuidavam umas das outras.  1 2 3 4 5 
14 Pessoas da minha família diziam coisas que me ofendiam. 1 2 3 4 5 
15 Acredito que fui fisicamente maltratado.  1 2 3 4 5 
16 Tive uma ótima infância.  1 2 3 4 5 
17 Batiam-me tanto que um professor, um vizinho ou um médico 
chegou a perceber isso. 

1 2 3 4 5 

18 Sentia que na minha família alguém me odiava.  1 2 3 4 5 
19 As pessoas da minha família eram unidas. 1 2 3 4 5 
20 Uma pessoa tentou me tocar ou me obrigou a tocá-la sexualmente.  1 2 3 4 5 
21 Ameaçaram me ferir ou contar mentiras sobre mim se eu não 
fizesse algo sexual. 

1 2 3 4 5 

22 Tive a melhor família do mundo. 1 2 3 4 5 
23 Tentaram forçar-me a fazer ou a assistir a algo sexual. 1 2 3 4 5 
24 Alguém me assediou sexualmente. 1 2 3 4 5 
25 Acredito que fui maltratado(a) emocionalmente. 1 2 3 4 5 
26 Havia alguém para me levar ao médico quando eu precisava. 1 2 3 4 5 
27 Acredito que fui abusado sexualmente. 1 2 3 4 5 
28 A minha família foi uma fonte de força e apoio. 1 2 3 4 5 
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ANEXO III – ESCALA DE PROPENSÃO A VIOLÊNCIA CONTRA A 

MULHER 

INSTRUÇÕES – Por favor, leia atentamente abaixo algumas possíveis situações entre 
homens e mulheres. Considerando seu relacionamento amoroso atual, por favor, indique 
com que frequência você se comportou conforme descrito em relação à sua parceira. 
Caso não esteja em um relacionamento amoroso no momento, responda de acordo com 
seu último relacionamento. Marque o número que melhor descreve a frequência em que 
você se viu na situação descrita, ou seja, em cada item abaixo, de acordo com a tabela a 
seguir: 

1 2 3 4 5 6 
Nunca Raramente Às vezes Muitas 

vezes 
Frequentemente Sempre 

 

Itens 

Com que 
frequência 
você já se viu 
nessa 
situação? 

Quando isso 
ocorreu você 
tinha feito uso 
excessivo de 
álcool ou 
outras 
drogas? 

01 Durante uma relação sexual sem preservativo, ejaculou em 
sua parceira por ser mais prazeroso, mesmo sem sua 
permissão prévia. 

1  2  3  4  5  6 1  2  3  4  5  6 

02 Insistiu para tocá-la em partes íntimas do seu corpo quando 
ela não estava totalmente consciente (por exemplo, sob efeito 
de álcool), pois vocês são íntimos. 

1  2  3  4  5  6 1  2  3  4  5  6 

03 Insistiu para realizar sexo sem preservativo para que 
pudesse aproveitar melhor a relação. 1  2  3  4  5  6 1  2  3  4  5  6 

04 Manteve intimidade ao tocá-la em partes do seu corpo 
quando ela estava desacordada. 1  2  3  4  5  6 1  2  3  4  5  6 

05 Retirou o preservativo durante o sexo sem que ela 
percebesse para que pudesse desfrutar melhor do sexo. 1  2  3  4  5  6 1  2  3  4  5  6 

06 Insistiu para ter relação sexual, mesmo quando ela estava 
cansada, pois você estava muito atraído por ela. 1  2  3  4  5  6 1  2  3  4  5  6 

07 Tocou carinhosamente sua parceira em partes íntimas do 
seu corpo, mesmo quando ela pediu para não tocar. 1  2  3  4  5  6 1  2  3  4  5  6 

08 Chantageou-a emocionalmente para terem relações 
sexuais.  1  2  3  4  5  6 1  2  3  4  5  6 

09 Forçou uma relação sexual, por achar que ela estava apenas 
“se fazendo de difícil”. 1  2  3  4  5  6 1  2  3  4  5  6 
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ANEXO IV – ESCALA DE DOMINÂNCIA 

INSTRUÇÕES: As pessoas têm diferentes modos de se relacionar. As afirmações a 
seguir representam várias formas de interagir ou pensar sobre sua parceira. Leia cada uma 
delas com atenção e decida o quanto você concorda com elas. Para responder, utilize a 
escala de respostas abaixo. 
 

1 2 3 4 

Discordo totalmente Discordo Concordo Concordo totalmente 

 
1 Se minha parceira e eu discordamos sobre algo, eu costumo ter a palavra 
final. 1 2 3 4 

2 Minha parceira não tem capacidade para tomar decisões importantes. 1 2 3 4 
3 Eu insisto em saber onde minha parceira está o tempo todo. 1 2 3 4 
1 Às vezes eu tenho que lembrar à minha parceira quem é que manda. 1 2 3 4 
3 Eu tenho o direito de saber tudo o que minha parceira faz. 1 2 3 4 
1 Minha parceira precisa lembrar que eu estou no comando. 1 2 3 4 
2 As pessoas costumam gostar da minha parceira. 1 2 3 4 
2 Minha parceira é uma boa pessoa. 1 2 3 4 
3 Eu tenho o direito de me envolver em tudo que minha parceira faz. 1 2 3 4 
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ANEXO V – ESCALA GEM 

 
INSTRUÇÕES: Os itens a seguir se referem a algumas crenças que as pessoas podem 
ter relacionadas a homens e mulheres. Por gentileza, seja o mais sincero (a) possível nas 
suas respostas. Para responder, utilize a escala de respostas abaixo: 
 

1 2 3 

Discordo Concordo parcialmente Concordo 

 
 
1. ______ É o homem que decide de que forma o casal vai transar. 
2. ______ O trabalho mais importante da mulher é cuidar da casa e cozinhar para sua 
família. 
3. ______ O homem precisa mais de sexo do que a mulher. 
4. ______ Sexo não se conversa, se faz! 
5. ______ Mulher que tem camisinha na bolsa é piranha. 
6. ______ Mesmo estando bem com sua mulher, o homem precisa ter outra. 
7. ______ Existem momentos em que a mulher merece apanhar. 
8. ______ Trocar fralda, dar banho e dar comida ao filho são coisas de mãe. 
9. ______ É a mulher que deve tomar providências para não engravidar. 
10. ______ Quando tem que tomar decisões em casa, é o homem quem deve ter a 
última palavra. 
11. ______ O homem sempre está disposto para transar. 
12. ______ A mulher deve aguentar a violência para manter a família. 
13. ______ Se a mulher trair o homem, ele pode bater nela. 
14. ______ Se alguém me insulta, defendo minha honra até com a força se necessário. 
15. ______ Seria uma ousadia a minha mulher me pedir para usar camisinha. 
16. ______ O homem pode bater na sua mulher se ela não quiser transar com ele. 
17. ______ Eu nunca teria um amigo gay. 
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ANEXO VI – QUESTIONÁRIO SOCIODEMOGRÁFICO 

 
Finalmente, gostaríamos de saber alguns dados sobre você:  

 

Idade:_________   

Qual o seu gênero?  

Homem cis (que não é trans)  �    Mulher cis (que não é trans) � 

Homem trans �      Mulher trans � 

Não binário �      Travesti � 

Prefiro não declarar � 

Em que cidade você mora? __________________________ Estado: _______ 

Em que bairro você mora? _________________________________________ 

Orientação sexual:  

Heterossexual � Homossexual  � Bissexual � Outro ______________  

Você está/esteve em um relacionamento no último ano?  

� Sim  � Não  

Você respondeu ao questionário em relação ao seu relacionamento atual?  

� Sim  � Não  

Caso tenha respondido em relação ao seu relacionamento atual, qual sua duração 

em meses? ___________  

Você respondeu ao questionário em relação ao seu último relacionamento?  

� Sim  � Não  

Caso tenha respondido em relação ao seu último relacionamento, qual foi sua 

duração em meses? ___________ 

Qual o seu status de relacionamento? 

� Namorando  � Relacionamento aberto  � Casado  � Viúvo   

� Solteiro  � Divorciado/ Separado  � Outro:_____________ 
 
Você conhece alguém que já sofreu alguma violência sexual?  

Sim �  Não � Não sei � 

 

Alguém próximo a você (amigos e/ou parentes) já sofreu alguma violência sexual?  

Sim �   Não � Não sei � 

 

Você faz/já fez algum acompanhamento psicológico?  
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Sim �   Não � 

Qual a sua religião?  

Católica �  Evangélica �  Espírita �  Umbandista � 

Candomblecista � Não possui � 

Outra____________ 

Quanto à cor da pele, você se considera:  

� Branco  � Pardo  � Negro  Amarelo �    Indígena � 

� Outro: __________________ 

Atualmente, qual é a média de renda familiar da sua casa?  (Considere a média de 

todos os rendimentos de trabalho, aposentadoria, Bolsa Família ou outra origem) 

� R$ 1,00 a R$ 500,00 
� R$ 501,00 a R$ 1.000,00 
� R$ 1.001,00 a R$ 2.000,00 
� R$ 2.001,00 a R$ 3.000,00 
� R$ 3.001,00 a R$ 5.000,00  
� R$ 5.001,00 a R$ 10.000,00 
� R$ 10.001,00 a R$ 20.000,00 
� R$ 20.001,00 a R$ 100.000,00 
� R$ 100.001,00 ou mais 
 

Qual a sua escolaridade?  

� Ensino Fundamental incompleto  
� Ensino Fundamental completo  
� Ensino Médio incompleto 
� Ensino Médio completo 
� Ensino Superior incompleto  
� Ensino Superior completo  
� Pós-graduação  
 
 

OBRIGADA PELA SUA PARTICIPAÇÃO! 


